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MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 26 de janeiro de 2023, procedeu-se a abertura do Processo 

Administrativo n° 2601.001/2023. Com o objetivo de contratação de 

empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de 

pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública. 

Com este fim e para constar, eu, Eliene Sousa Lima lavrei o presente termo 

que vai por mim assinado. 

Governador Nunes Freire/MA, 26 de janeiro de 2023 

tri,t( 
Eliene Sousa Lima 

Secretária Administrativa 
Setor de Protocolo 

Rua do Coqueiro n° 09 Centro de Governador Nunes Freire — MA 
CEP — 65.284-000 
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O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 10 anos, em 
decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de 
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo 
jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos 
de controle. 

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE 
PREÇOS PODE SER UTILIZADO? 

Pesquisa de preços. 

Especificação de objetos. 

Elaboração do Termo de Referência. 

Análise e julgamento de propostas. 

Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP. 

Negociação de preços. 

Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos. 

Revisões de preços. 

Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade. 

Verificação de inidoneidade de fornecedores. 

Justificativa de preços. 

* POR QUE O BANCO DE PREÇOS É UTILIZADO POR ÓRGÃOS 
DE CONTROLE EM TODO O PAÍS? 

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios 

constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 14.133/21, 

Lei 8.666/93, IN 73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e 

Acórdãos do TCU. 

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 255 

milhões de preços para consulta em mais de 2.262 fontes, possibilitando assim a formação de 

uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior 

segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n° 1875/21-Plenário - Tribunal 

De Contas Da União 

-_ pRouvro 
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Base de Dados 

Preços do Compras Governamentais o 
Preços de outros entes públicos 4- de 797 arites 

Preços de sites de domínio amplo 'k de 1425 sites 

Cotação direta com fornecedores cadastrados na base o 
Preços Notas Fiscais 
Previsto na nova lei de kitações 14,133,2021 20 footoa 

Tabela Sinapi / CEASA / CONAB / CMED o 
Tabela SICRO (Sistema de Custos Referenciais de OBRAS) 

Tabela SETOP (Sec, de Estado de Transp e Obras de MG) 

o o 
- abela SEINFRA (Sec, de Intraestrutura urbana) o 

,anco de Preços da Saude 

Preços para compor a planilha de terceirização o 
Preços de lances iniciais e finais dos fornecedores 

Histórico de pecos de licitações vencidas por fornecedor 

Resultado de Disoensa e Inexigibilidade 

Histórico de preços dos últimos 10 anos 

Recursos Adicionais 

Formulas de .oalculo 

Aplicação automática de indice de atualização de preços 
pesciuisados em outros entes oublicos 

Cotação com vanos itens - lote 

Cálculo automatico do valor unitário x quantidade 

Detaihamento de propostas e lances do Pregão 

Seleção de preços manualmente 

Historico de vendas do fornecedor 

Todas as pesquisas realizadas ficam salvas 

---quaeStão de preços 

iotor de busca inteligente 

Jrnoortecão de Planilhas com diversos tens 

Maca estratégico de compras 

Deciaraoão de competitividade. da LC 123-ME/EPP 

Banco de Penalidades 

Painel de Necociação 

Consulta ARP e IRP - Registro de Preços 

Certidões 

Analise da cotação - Check List 

Alertas que a pesquisa não esta seguindo a IN 73/2020 

Fase Interna - Ferramentas Auxiliares 

o 

g
g o 

o o o-o o o

Stoterna de elaboração da espeerheação do objeto 

-INTERATIVO 
o 

Sistema de elaboração do termo de referência 
-INTERATIVO (Modelo próprio da instituição) 

CM 1"1130uTo 
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Pesquisa textual/deialhamento do objeto o 
Filtro por CATMAT/CATSER 

Filtro Setorial 
o o 

Filtro por Cidade 

Filtro por Região 

o 
tr,si

Filtro por Marca o 
Filtro n Pregão / Itens sustentáveis / 
Atas de registro de preços 

Filtro Fornecedores por PORTE 

Filtro empresas MEJEPP 

Filtro avançado por palavra chave e preço 

o 

o 
Filtro por unidades de fornecimento 

Pesquisa por UASG / Ambito Modalidade / Modelo o 
Filtro por quantidade de fornecedores 

Filtro por licitações homologadas 

Filtro avançado pelo nome do órgão 

o o o 
Apresentação de textos em caixa alta 

Relatórios 
o 

Relatórios com dados comerciais do fornecedor 

Relatórios com UF de origem da pesquisa 

Relatórios personalizados 

o 
o 
o 

Relatórios em PDF e EXCEL 

Relatórios com gráficos estatisticos o 
Relatórios com Print Screen da ata do CornprasNet 

Relatórios com a logotipo da instituição 

Relatórios com a data de inicio e término da pesquisa 

o o o 
Relatórios com o link direto para a ata da licitação 

Relatórios com assinatura digital e QR code 

o o 
Relatórios Curva ABC 

Relatórios com a justificativa do método 
matemático aplicado - Em atendimento a in 73/2020 

"Á Capacitação 
Treinamento ilimitado do produto coro certificado 

o 

Suporte imediato á dúvidas 

Treinamento de formação de preços com 
carga horária de 8 horas 

Lives para capacitação e atualização gratulas o 
Descontos especiais em todos os eventos 
Negocios Públicos o 
Módulo de Mentoria - Treinamentos / Videos / 
Manuals para capar:dação continua 

Segurança 

Permite Configurar apenas acesso aos iP's autorizados 

o 

o 
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LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO DO BANCO DE PREÇOS POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO? 
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O Banco de Preços é uma ferramenta cujo conjunto de características contribui para melhorar a eficiência, a 
eficácia e a efetividade dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa 
governança. 

Tais características podem ser compreendidas como especificações necessárias ao objeto que será 
contratado pelo órgão ou entidade, pois que não se relacionam a detalhes irrelevantes, mas a recursos que 
podem ser decisivos para uma adequada atuação administrativa e um processo de contratação isento de 
falhas. 

propósito do assunto, destaca-se a abordagem de Joel Menezes Niebuhr sobre a contratação de 
fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objeto que atende ao interesse público. 

"Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto, 
durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com 
características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve 
atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. (...) 
Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias serão licitas, mesmo que 
restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a inexigibilidade." (Sem 
grifos no original.) 

Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no conjunto de 

recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por inexigibilidade de licitação, 

fundada no art. 25, inciso! da Lei n°8.666/93 ou no art. 74 inciso I da Lei n° 14.133/21. 

• use ffrootrro 
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1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO: 

PRODUTO 

LICENÇA 

LICENÇA* USUÁRIOS * VALOR UNITÁRIO VALOR DESCONTO 

R$ I 

INVESTIMENTO 

BANCODE PREÇOS 1 1
R$ 5.805.86 t; R$ 79. 00 

Resguardado direito ao reajuste na prorrogação de contrato. 
*LICENÇA: número de acessos simultâneos ao sistema 
*USUÁRIO: são os perfis de acesso não simultâneos. 
Observação. 

2. COMO JUSTIFICAR O PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO INEXIGÍVEL? 

Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justificativa do preço em contratações diretas no caso de 
.ciexigibilidade de licitação deve ser realizada, preferencialmente, mediante a comparação com os preços 
praticados pelo próprio fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas. 

3. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA? 
Licença de uso ao Banco de Preços. 

Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado. 

Suporte ilimitado realizado via VVhatsApp, chat oniine, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira 

a quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 durante a vigência do contrato. 

Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria. 

Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
183 dias a partir da liberação da senha. 

FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO: 

Dispensa de licitação: 

Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos 

limites manifestos na alínea "a", do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações. 

Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se 

justifica a realização do certame. 

Art. 29, inc. II da Lei 13.303/2016(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Cs-
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inexigibihdade: 

Art. 25, inc. I da Lei 8.666/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações 

diferenciadas do objeto visado. 

Art. 74, inc. I da Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de 

inexigibilidade licitatória. 

Art, 30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

Instrução Normativa N° 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a 
todos os Inc.da referida IN. IV. 

Acordão 1445/15 TCU/Plenário. 

S. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS: 
Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43 

Lei 14.133/21 art. 23 

Instrução Normativa 73/20 

Instrução Normativa 65/21 

7. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA: 
Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br 

Acesso somente autenticado login/senha. 

Não é possível fazer login simultâneo. 

Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou 

diferentes IP's. 

BANCO 
; DE PREÇOS 

, L,BLICX5MZ

8. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO: 

Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n°.07.797.967/0001 95, IE 90547068 01, estabelecida à Rua 

Izabel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná. 

As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após 

a emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta: 

Banco do Brasil 
Agência: 1622-5 Conta: 464-2 

- • - 
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MÉTODO DE TRABALHO 
A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a 
divulgação das senhas de acesso a outros Órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados. 

Entende-se por licença, o acesso ao sistema por pessoa física, associado à instituição contratante com o 
intuito exclusivo de geração de cotação de preços de produtos e serviços dentro da plataforma, utilizando os 
recursos oferecidos no site Banco de Preços. A automação de extração de informações, como 
robôs, não é permitida, visto que impacta na performance dos demais usuários. 

O Banco de Preços apresenta em alguns casos, links para acesso à ATAS, Termo de Referência, Edital e 
outros documentos, onde o armazenamento ocorre por conta do provedor original da informação. Nesse 
caso, o Banco de Preços não se responsabiliza pelos serviços de terceiros que tenham o link original 
quebrado, ou que esteja fora do ar no momento da consulta. 

1P Administrador das senhas de acesso: 
O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a 
responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só 
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor 
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos. 

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação/indicação do cliente 
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail). 

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e 
habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos 
usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada. 

Quantidade de usuários por assinatura: 
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo 

aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado. 

*Requisito mínimo para acesso: 
O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google Chrorne, Mozilla 

--- irefox, Ópera, Safari, Edge e Internet Explorer_ O Internet Explorer deverá ter versão mínima IE 9 (nove) ou 

.superior. 

O acesso está disponível nas plataformas: \Windows, Mac, Linux, IOS e Android. Podendo ser acessado por 

meio de computador, tablet e Smartphone. 

Configuração de Servidor Proxy (Proxy Server): 

De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e 

cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos. 

É de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restrições de acesso ao Banco de 

Preços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente. 

NEGÕCIOS 
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A C 1 PASSO A PASSO PARA A CONTRATAÇÃO 
DE PREÇOS' ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

1. Abertura do processo com a requisição e a justificativa para a contratação. 

1.1 Fundamento legal: 

1.1.1 Inexigibilidade de licitação: 

- 
BANCO 
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, 
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Lei 8.666/93 
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
1. para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, deven-
do a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro 
do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federa-
ção ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes (sem grifos no original) 

..1.11 Inviabilidade de competição: 
As contratações via inexigibilidade pressupõem a inviabilidade de competição, nos termos do que 
dispõe o art. 25, caput, da Lei 8.666/93. 
Assim sendo, o órgão/entidade contratante deverá evidenciar que o BP, dentre os produtos similares 
eventualmente disponíveis no mercado, é o único que atenderá satisfatoriamente ao interesse público 
subjacente; demonstração esta, que poderá ser procedida mediante comparativo entre as funcionalida-
des e ferramentas disponibilizadas por cada uma das soluções existentes. 

1.1.1.2 Atendimento aos requisitos do art. 25, inc. 1, da Lei 8.666/93: 
Indicação do produtor, empresa ou representante comercial exclusivo para o seu fornecimento: além 

da demonstração, nos autos do processo, de que o BP se constitui no único produto apto a atender a 
necessidade pública a ser satisfeita; deverá ser igualmente evidenciado que se trata de produto comer-

cializado por fornecedor exclusivo. 
Com efeito, mesmo que o BP se revele como a única ferramenta apta a tal desiderato, se a sua comercia-

lização for procedida por uma pluralidade de fornecedores, a instauração do competente processo licita-

todo será medida a se impor. 

NOTA: Atualmente a NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda detém atestado de exclusividade 

emitido pela Assespro - Federação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, relativamente 

à comercialização do Banco de Preços. 

NOTA: As hipóteses de contratação por dispensa em razão do valor não requerem a juntada do atestado 

de exclusividade aos autos do processo, cabível esta, apenas no caso da contratação de produtos via 

inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, inc. I, da Lei 8.666/93. 

1.1.2 Dispensa em razão do valor: 
a contratação do BP poderá ser contratada por meio de dispensa em razão do valor, desde que atendido 

ao disposto no art. 24, inc. II, da Lei 8.666/93, ou seja, o valor da contratação deverá ser igual ou inferior 

ao limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), somados todos os gastos de mesma nature-

za a serem assumidos ao longo do correspondente exercício financeiro. 

UM PRODUTO 

NEGÕCIOS 
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e se houver duplo enquadramento? Qual fundamento legal a Administração deverá adotar 
para contratar o BP? 

lnexigibilidade de licitação versus dispensa em razão do valor. 

Duplo enquadramento: "... o que ocorrerá quando a situação se amoldar nas hipóteses de dispensa 
ou inexigibilidade e a despesa não ultrapassar os limites contidos nos incisos 1 ou II do art. 24 da Lei de 
Licitações e Contratos..." 1 , de acordo com o entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) "... 
pode o administrador, desde que devidamente justificado nos autos, no âmbito do seu poder discricioná-
rio e em conformidade com o princípio da economicidade, adotar o fundamento legal que implique 
menor onerosidade à Administração Pública" 2. 

NOTA: nos casos de duplo enquadramento, portanto, o entendimento adotado pela Corte de Contas 
--tederal é no sentido de que "... desde que os valores das contratações não ultrapassem os limites previs-

.os nos incisos I e II do art. 24 da referida Lei, as dispensas podem ser fundamentadas nesses últimos 
incisos, dispensando-se assim formalidades desnecessárias e antieconômicas." 3

2. Instrução do processo: 

A. De acordo com o art. 26, parágrafo único, da Lei 8.666/93: 

CÀMARA MUNICIPM_ 
GOVERNADOR NUNEs FRPIRE-I\ 

Fala 
Rubrica 

Al Indicação das razões da escolha do fornecedor: 
NOTA. Joel de Menezes NIEBUHR ao tratar da matéria, no âmbito da Lei 8.666/93, mas cujas considera-
ções podem ser transpostas à seara da Lei 13.303/16, assim se manifestou: 
"... há de se separar duas questões, uma é a escolha do futuro contratado, que não precisa amparar-se 
decisivamente no preço, outra é a justificativa do preço do futuro contrato, que deve ser compatível com 
o mercado, em face de pesquisa de preços que é realizada com antecedência e que pode ocorrer inde-
pendentemente da consulta direta a qualquer fornecedor ou interessado, de acordo com a Instrução Nor-

mativa n° 05, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministerio do Planejamento, Orça-

mento e Gestão, a Administração goza de discricionariedade para a escolha do futuro contratado, 

-- 1,esde que de maneira motivada. Sob essa perspectiva, não é obrigatório que em contratação direta 

haja alguma espécie de disputa entre possíveis interessados. Basta, apenas, que a escolha do futuro 

contratado seja motivada e que o preço seja compatível com o mercado, o que não depende, insista-se, 

de cotação direta de preços com outros fornecedores ou interessados" 4 (sem grifos no original). 

NOTA: O Supremo Tribunal Federal (STF) ao tratar da matéria, igualmente sob a égide da Lei 8.666/93, 

assim se manifestou: 
"Ementa: (...) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA DA ADMINIS-

TRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. (...)". 

1TCU. Acórdão 1.336/06 — Plenário. 2 TCU. Acórdão 1.336/06 — Plenário 3 TCU. Acórdão 6.301/10 — Primeira Câmara. 

4 NIEBUHR, Joel de Menezes. Dispensa e nexigibilidade de Licitação Pública. 4. ed. Belo Horizonte Fórum, 2015. p. 79. 
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2. "Serviços técnicos profissionais especializados" são serviços que a Administração deve contratar sem 
licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau de confiança que ela 
própria, Administração, deposite na especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da 
confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedi-
mento licitatório para a contratação de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio 
do julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito posi-
tivo confere à Administração para a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o §1° do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraída do 
texto legal exige é a notória especialização, associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso 
concreto, requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não incide o dever de 
licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais contratados possuem notória especializa-
ção, comprovada nos autos, além de desfrutarem da confiança da Administração" (sem grifos no original) 
(STF. Apelação 348/SC — Tribunal Pleno). 

JOTA. neste mesmo sentido, vede: STF. Inquérito 3.077/AL — Tribunal Pleno. 
NOTA: neste mesmo sentido, vede: STJ. Habeas Corpus 228.759/SC — Quinta Turma. 

4.2 Justificativa do preço: 

4.2.1 Em sede de dispensa em razão do valor: 
NOTA. A justificativa do preço se dá mediante anexação de pesquisa de preços com outros fornecedores 
de objetos similares existentes no mercado. 

A.2.2 Em sede de inexigibilidade de licitação: 
NOTA: Em se tratando da justificativa do preço, em sede de inexigibilidade de licitação, vede o seguinte 
entendimento da AGU: "A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licita-
ção poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela 
futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos" 
(Orientação Normativa 17/09). 

JOTA: Em se tratando da justificativa do preço, em sede de inexigibilidade de licitação, vede as seguin-

tes manifestações por parte do TCU: "Relatório: (...) VIII) dar ciência à (...) que deverão ser observados, 

em cada caso, e devidamente justificados e formalizados no processo de contratação, o seguinte: (...) 

b) no caso de inexigibilidade de contratação de consultorias, a definição do valor exige a comparação 

com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas, observada a 

proporcionalidade entre os objetos, os produtos esperados e respectivos prazos de entrega, a qualida-

de e quantidade da mão de obra utilizada em cada contratação, nos termos do art. 26, parágrafo único, 

Inciso III, da Lei 8.666/1993 e art. 30, §3°, inciso III, da Lei 13.303/2016 (Acórdãos 1565/2015-TCU-Plená-

rio, Relator Ministro Vital do Rego, e 1403/2010-TCU-Plenário, Relator Ministro Raimundo Carreiro) ; 

VOTO: (...) Ainda no tocante à seleção das consultorias, resta analisar a questão dos preços contrata-

dos. Quanto a isso, verifico que alguns precedentes desta Corte reconheceram a dificuldade de justifi-
car o preço nos casos de inexigibilidade à luz de propostas de outros fornecedores ou prestadores, 
razão pela qual foi nascendo o entendimento de que a razoabilidade do preço poderia ser verificada 

em função da atividade anterior do próprio particular contratado (nessa linha, item 9.1.3 do Acórdão 

819/2005-TCU-Plenário). 
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Tal situação culminou na expedição, pela Advocacia-Geral da União (AGU), da Orientação Normativa 
17/2009, inicialmente com a seguinte redação: "É obrigatória a justificativa de preço na inexigibilidade de 
licitação, que deverá ser realizada mediante a comparação da proposta apresentada com preços pratica-
dos pela futura contratada junto a outros órgãos públicos ou pessoas privadas". 
Esta linha de raciocínio vem evoluindo no seio da Administração Pública (vide Portaria-AGU 572/2011) e 
sendo convalidada pelo Tribunal, como nos Acórdãos 1.565/2015, 2.616/2015 e 2.931/2016, todos do 
Plenário. 
No presente caso, verifico que a (...) logrou demonstrar a adequação dos preços contratados levando 
em conta os valores praticados pelas empresas em outros contratos por elas mantidos, ou seja, foi 
demonstrada a equivalência dos valores cobrados da Administração com os valores praticados pelas 
contratadas em outros ajustes contemplando o mesmo objeto ou objeto similar" (sem grifos no original) 
(TCU. Acórdão 2.993/18 - Plenário). 

"Acórdão: (...) 9.1. determinar ao (...) que: (...) 9.1.3. quando contratar a realização de cursos, palestras, apre-
,entações, shows, espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de preços, que 
o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem contrata para evento de mesmo porte, 
ou apresente as devidas justificativas, de forma a atender ao inc. III do parágrafo único do art. 26 da Lei 
8.666/1993" (sem grifos no original) (TCU. Acórdão 819/05 - Plenário). 

"Relatório: (...) 48. Finalmente, não é demais registrar que, no caso de qualquer contratação direta, o 
preço ajustado deve ser coerente com o mercado. No caso específico do treinamento de servidores, 
acreditamos que o contratante deva certificar-se de que o preço seja compatível com o de outros 
contratos firmados no âmbito do próprio órgão e da Administração em geral, permitida a graduação 
em função da excelência do notório especialista contratado" (sem grifos no original) (TCU. Decisão 
439/98 - Plenário). 

NOTA: Marçal JUSTEN FILHO ao tratar da matéria, assim se manifestou: 
"A razoabilidade do preço deverá ser verificada em função da atividade anterior e futura do próprio parti-
cular. O contrato com a Administração Pública deverá ser praticado em condições similares com as adota-
das pelo particular para o restante de sua atividade profissional. Não é admissivel que o particular, preva-

.cendo-se da necessidade pública e da ausência de outros competidores, eleve os valores contratuais. 

Nessa acepção é que se deve entender a expressão "superfaturamento" contida no art. 25, §2°. O super-

faturamento não se caracteriza nem como um preço "falso" nem como um lucro excessivo, mas como uma 

elevação injustificada do valor para execução de uma determinada prestação." 5

B. Demonstração da regularidade fiscal perante o FGTS e o INSS: neste sentido, vede: TCU. Acórdão 

1.365/10 - Segunda Câmara. 

C. Parecer Jurídico: recomendação de análise e aprovação do processo de contratação direta (dispensa 

ou inexigibilidade) pela Assessoria Jurídica. 

5 JUSTEN FILHO, Marçal. Op. cit., p. 629-630. 
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NOTA: no que diz respeito à análise e aprovação do processo de contratação direta pela Assessoria Jurí-
dica, o entendimento da Advocacia-Geral da União (AGU) sobre o assunto varia a depender do valor da 
contratação: 
"Somente é obrigatória a manifestação jurídica nas contratações de pequeno valor com fundamento no 
art. 24, I ou II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, quando houver minuta de contrato não padronizada 
ou haja, o administrador, suscitado dúvida jurídica sobre tal contratação. Aplica-se o mesmo entendimento 
às contratações fundadas no art. 25 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que seus valores subsumam-se aos 
limites previstos nos incisos 1 e II do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993" (Orientação Normativa 46/14). 

3. Empenho: neste sentido, vede: Lei 4.320/64: "Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio 
empenho." 

4. Ratificação do processo pela Autoridade Superior: neste sentido, vede Lei 8.666/93, art. 26, caput: 
R. Para dispensas de licitação não contempladas peio art. 24, incs. I e II, da Lei 8.666/93; 

b. Para inexigibilidades de licitação. 

5. Publicação do ato de ratificação na Imprensa Oficial: 
a. Para as dispensas de licitação cujos valores superem os limites do art. 24, incs. 1 e II, da Lei 8.666/93 
(neste sentido, vede: TCU. Acórdão 1.336/06 — Plenário6 e Orientação Normativa 34/11 da AGU); 7

b. Para inexigibilidades de licitação cujos valores superem os limites do art. 24, incs. le II, da Lei 8.666/93 
(neste sentido, vede: TCU. Acórdão 1.336/06 — Plenário e Orientação Normativa 34/11 da AGU). 

CAMARA MUNICIPAL 
GOVERNADOR NUNES FREIn-MA 

Fokha 

6 "Acórdão: (.. ) 9.2. determinar à Secretaria de Controle Interno do TCU que reformule o "SECOI Comunica n° 06/2005", dando-

-lhe a seguinte redação: "a eficácia dos atos de dispensa e inexigibilidade de licitação a que se refere o art. 26 da Lei 8.666/93 

(art. 24, incisos III a XXIV, e art. 25 da Lei 8 666/93), está condicionada a sua publicação na imprensa oficial, salvo se, em obser-

vância ao princípio da economicidade, os valores contratados estiverem dentro dos limites fixados nos arts. 24, 1 e li, da 

Lei 8.666/93" (sem grifos no original) 
7 AGU. Orientação Normativa 34/11 "As hipóteses de inexigibilidade (art. 25) e dispensa de licitação (incisos III e seguintes do 

art, 24) da lei n° 8.666, de 1993, cujos valores não ultrapassem aqueles fixados nos incisos I e II do art. 24 da mesma lei, dispen-

sam a publicação na imprensa oficial do ato que autoriza a contratação direta, em virtude dos princípios da economicidade e 

eficiência, sem prejuízo da utilização de meios eletrônicos de publicidade dos tatos e da observância dos demais requisitos do 

art. 26 e de seu parágrafo único, respeitando-se o fundamento jurídico que amparou a dispensa e a inexigibilidade." 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAETE 
Travessa Artur Pinto, Casa - CENTRO 

CNP): 13.922.620/0001-20 • CEP: 46,790-000 1TAETE - BA 

NOTA DE EMPENHO 

...........--,—.......,, _ . 
CÂMARA MIJN!Cii:•AL 

GOVERN R „NUME '..', rv r — 
Folha — 
Rubri,.n ........__. 

EMPENHO: 72 / 2023 Data do Empenho: 05101/2023 TIPO DO EMPENHO: Global 
_FORNECEDOR 

Nome: 
Endereço: 
Bairro: 
CNPJ: 
Conta: 

11859- NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 

07 797,967/0001-95 Irise, Estadual: 
Agência: 

Cidade: 
CPF: 

Banco: - 

Complemento: 

RG: 

Tipo Pessoa: Jurídica 

Estado: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Reduzido: 

Unidade: 
Função: 
Sub-Função: 
Programa: 
Ação: 
Elemento: 
Fonte: 
Sub-Elemento: 

2907.39.00 - ORÇAMENTAF00 E ENTAR 

03.01. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04 - Administração 

122- Administração Geral 
0002- APOIO ADMINISTRATIVO 

2.007- GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
3 3.90,39,00- Outros ServIcos de Terceiros - Pessoa Juridica 

15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 
3.390.39,15- LOCACAO DE SOFTVVARE 

Modalidade: Inexigibilidade N° Ines.: 001INE-EX/2023 Saldo Anterior .Valor do Empenho Saltio Atual 
Convênio: Contrato: 002/2023 
Património: 2.130.000.00 11.580,00 2.118 420,00 

HISTÓRICO r- 
LEMPENHO PARA PAGAMENTO REFERENTE AO FORNECIMENTO DE ASSINATURA DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS 

RATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, BUSCANDO AGILIDADE NAS DEMANDAS DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
:AETÊ-BA 

N° Ordem Especificação ( Item j Unidedik Ct ant. Valor Unitário Valor Total 

- 

irá Onze mil e quinhentos e oitenta reais Mit 
11.580,00 

Autorizo o empenho da despesa supra mencionada em 05/ 1 /2023. Declaro que a importância supra foi deduzida do crédito próprio em 05/01/2023

..,...._ > 

ZENILDO MATOS DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

CPF : 163.167.575-20 

maRompo DOS SANTOS SOUZA 
Diretor Contabll 

CPF : 042.966.955-09 

SÁFIC • 



—CÁMARA MUNICAL 
GOVERNDO.R NUNES PRElRE. 
folha. 

  5 ihrlea  

Prefeitura Municipal de Teixeira - CNPJ: 08.883.951/0001-68 
I, 17)i) Secretaria de Finanças 

Departamento de Contabilidade 

NE-Nota de Empenho N° 4 

•••••••••••nal•••••on 

Data: 02/01/2023 Anexo: O Valor: 11.580,00 

Órgão: 02 
Unid.Orç. 02.040 

Unid.Gestora: 02.040 
Programa: 04 122 

N° da Ficha: 123 
Proj/Ativ/Op.Esp: 2009 

Elem. Despesa 3390.39 
SubElem. Orç: 0099 
Fonte de Rec.: 15001000 

SubElem. Emp.: 061 
Meta.: 7-Outras 

Prefeitura Municipal de Teixeira 
Secretaria de Administração 
Secretaria de Administração 
2001 Plantando Cidadania - Política de Planejamento 

Modalidade: 0-Ordinário 
Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Administração - SECAD 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
SEM APLICAÇÃO 
Recursos Livres (Ordinário) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA 

99 Utilizado 

Aditivo N° 

N° Licitação N° Contrato Data Homologação 

Data Inicial Data Final 

Favorec.: 13819 NP TECNOLOGIA E GESTA° DE DADOS LTDA 
CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95 Insc. Mun: 

Ident.: 
Endereco: RUA IZABEL A REDENTORA, 2356 

Bairro: CENTRO Cidade: 
CEP: 83.005-010 Fone: 

Cód.Banco: Agência: Operação: 

Insc. Estadual: 90547068 

SAO JOSE DOS ESPINHAIS 
Fax: 

C/C: 

Aq. Histórico: Unid. Quantidade Valor Unit. Valor Total 

VALOR QUE SE EMPENHA PARA ATENDER AO PAGAMENTO 
PELOS SERVIÇOS PRESTADOS NA LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS NO SISTEMA ON LINE 
"BANCO DE PREÇOS" COM BASE NOS PREÇOS PRATICADOS 
PELA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, REFERENTE AOS 
RESULTADOS DE LICITAÇÃO ADJUDICADOS E 
HOMOLOGADOS. 

DESCONTOS NA FONTE AUQUOTA DESCONTO 

Conta Bancária: TOTAL DOS DESCONTOS 0,00 

N° Cheq.: Data:  / / 

Saldo Ant. Orç. Valor Saldo Atual Líquido 
149.970,40 11.580,00 138.390,40 11.580,00 

Pessoa Atesto Liquidação: 

Dt. Atesto Dt Previsão Pagamento 

Ordenador da Despesa - PREFEITO Diretor de Depto Emitido por. 

WENCESLAU SOUSA MARQUES PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA 

www.publicsoft.com.br - PublicSoft Contabilidade - versão 2023 7.5.0 -(83)3022-0800 

Prefeitura Municipal de Teixeira CNPJ. 08.883.951/0001-68 Praça Cassiano Rodrigues, 5 Cap. 58735000 Centro, Teixeira-PB fone 8(39)9921-1316 



Ágape Sistemas - AgGestor 

Riachuel. 

PREFEITURA MUN. DE RIACHUELO 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 72, CENTRO 
(79)3269-2038, CEP: 49.130-000 
CNPJ: 13.128.897/0001-85 

NOTA DE EMPENHO - N° 12090001/2022 
FORNECEDOR 

NOME: NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA 

ENDEREÇO: AVENIDA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO N°303 N°: 306 
CIDADE: CURITIBA ESTADO: PR 
CNPJ/CPF : 07797967000195 INSC. 111111 

CONTA: ESTADUAL: 

Conta. 4642 Agência: 16225 Banco. 001 - BANCO DO BRASIL S.A. Tipo* CC 

CLÁSWICAÇÁO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

FUNÇÃO: 

SUBFUNÇÃO: 

PROGRAMA: 

PROJETO/ATIVIDADE: 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 

JBELEMENTO DE DESPESA: 

EMPENHO 

TIPO 

GLOBAL 

CÂMARA MliNiCi P.L 
GOVERNAC).9RMUNES 
Fala . 

-V 

RuMen 

BAIRRO: CENTRO 

COMPLEMENTO: 

INSC. MUNICIPAL: 111111 

Farjr.A .W: 

2105- SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO-SEMAD 
04 - ADM I N ISTRACAO 

122 -ADMINISTRAÇÃO GERAL 

21 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

2010 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 
3390390000 - OUTROS SERV.TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

05- SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS 

NATUREZA DE CRÉDITO 

ORÇAMENTÁRIO 

CATEGORIA SALDO ANTERIOR Valor do Empenho 

COMUM 11.580,00 

LicrukçAó. 

35/2022 - LICITAÇÃO/DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DA PRÓPRIA UG 
TIPO MOD.: 5- INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO, B. LEGAL: 45 - 
INEXIGIVEL DO ART. 25 ,PARAGRAFO 1° DA LEI N°8.666/93 

CONTRATO 

104/2022 - Do Órgão 

OBRA 

CONVÉNIO 

R$ 11.580,00 

09/12/2022 

SALDO ATUAL 

0,00 

HISTÓRICO 

VALOR CORRESPONDENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE VIABILIZE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ATRAVÉS DE UM SISTEMA DE BUSCA BASEADO EM RESULTADOS DE LICITAÇÕES ADJUDICADAS E/OU HOMOLOGADAS DESTINADO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO/SE CONTRATO N° 104/2022 ENEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°035/2022 

ITEM 

SERVIÇO 

Autorizado 
Data: 09/12/2022 

DESCRIÇÃO 

88605922591 - PETERSON DANTAS ARAUJO 

PREFEITO MUNICIPAL 

QTD UNIDADE MEDIDA 

1,000 SV 

Empenhado 
Data: 09/12/2022 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

11.580,0000 11.580,00 

TOTAL: 11.580,00 

xij 

GLAUDISTON PEREIRA DE JESUS 

ENCARREGADO DE EMPENHO 



MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

JUSTIFICATIVA 

..„ 
CÂMARA MONICiPAL 

GOVERNADRR NUNES FREIRE-R 
Folha 
Rubrica 

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o 
custo da contratação constitui-se elemento fundamental para instrução dos 
procedimentos de contratação, estando prevista em várias disposições legais e 
sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências. 

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois 
implica numa criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto 
pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim, vários 
contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, 
especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com 
poucos fornecedores no mercado. 

A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação 
superfaturada ou inexequível, em ambos os casos, podem acarretar prejuízos à 
administração pública. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se 
apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos 
de contratação e aquisição. 

Portanto, é necessário que a Câmara Municipal de Governador 
Nunes Freire -MA tenha acesso a mecanismos que auxiliem na realização da 
pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de contratação e 
aquisição. 

A solução "BANCO DE PREÇOS" desenvolvido pelo Grupo 
Negócios Públicos foi idealizada com base na grande dificuldade de se elaborar 
os conceitos de precificação dos produtos utilizados pela Administração 
Pública, principalmente na "pesquisa de preços". Motivo pelo o qual o 
desenvolvimento desta ferramenta, norteou-se para a instrução dos processos 
de contratação da Administração Pública. 

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, 
e com o objetivo de trazer maior eficiência e economicidade aos certames 
licitatórios, o "BANCO DE PREÇOS" é uma ferramenta de pesquisa de preços 
visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo da contratação, ou 
seja, um banco de dados diariamente atualizado, sistematizado por regiões, 
Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos em licitações 
efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o Brasil. 

O "BANCO DE PREÇOS" é utilizado em mais de 800 instituições 
públicas, onde se destacam alguns usuários como o Tribunal de Contas da 

União, Ministério Minas Energia, Institutos Federais, Universidades, DNIT, 

Infraero, FUNASA, INCRA, Prefeituras e outros. 

O "BANCO DE PREÇOS" possui caráter único, pela sua 
singularidade específica sem parâmetros para comparação, pois possui 
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tecnologia própria desenvolvida com algoritmos de pesquisa e dados 
coletados de forma exclusiva, estas e outras características próprias que a deixa 
singular. 

Por todo o exposto a contratação da solução do Grupo Negócios 
Públicos pode ocorrer por meio da inexigibilidade de licitação. 

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, 
CNPJ n°: 07.797.967/0001-95, com sede na Rua Izabel A Redentora, n° 2356, 
Edif. Loewen, sala 117, Centro, CEP.: 83.005-010, na cidade de São Jose dos 
Pinhais - PR, é desenvolvedora e detentora da exclusividade comercial do 
"BANCO DE PREÇOS", conforme atestados de exclusividades emitidos pela 
ASSESPRO / NACIONAL. 

Governador Nunes Freire - MA, 26 de janeiro de 2023. 

PkgaAC6 in./.12~ CL- Àncir lâturA 
RICAREtBENJAMIN DE ARA UJ) SILVA 

DIRETOR ADMINISTRATIVO FINANCEIRO 
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Governador Nunes Freire - MA, 27 de janeiro de 2023 

Ao 
Setor de Contabilidade 
Câmara Municipal de Governador Nunes Freire - MA. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela 

Administração Pública, de interesse da Câmara Municipal de Governador Nunes 

Freire/MA, no valor estimado de R$ 5.790,00 (Cinco Mil e Setecentos e Noventa Reais) 

Solicito informar sobre a existência de Rubricas Orçamentárias para procedermos com a 

continuidade do processo de contratação, conforme solicitações constantes dos autos. 

Atenciosamente, 

k "1 \VAL ERj1 PEREIRA A SILVA 
Presidente da Câ ara 
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limo. Senhor 
VALDERLY PEREIRA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 
Nesta, 

Conforme solicitado, segue em anexo as refiras rubricas orçamentárias referente ao 

objeto Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta 

de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, de interesse 

da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA. 

Informamos a dotação orçamentária para a referida despesa em anexo 

Governador Nunes Freire - MA, 27 de janeiro de 2023 

Atenciosamente, 

CARLOS WILSON SANTOS CORREA 
MA-01 4844/O 
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ANEXO 1— RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 

Órgão: 01.00 — Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do 
Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de 
Pessoa Jurídica 
VALOR SUPLEMENTADO: ( ) SIM ( X ) NÃO 

Governador Nunes Freire - MA, 27 de janeiro de 2023 

o)1 
CARLOS WILSON SANTOS CORREA 

MA-01484410 
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Eu, VALDERLY PEREIRA DA SILVA, no uso de minhas atribuições 
legais e em cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 
101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO existir 
adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto, cujas despesas serão 
empenhadas nas Dotações Orçamentárias: 

Órgão: 01.00 — Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa 
Jurídica 
VALOR SUPLEMENTADO: ( ) SIM ( X ) NÃO 

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, 
compatível com o Plano Plu 'anual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um 
custo estimado de R$ 5.79 00 (Cinco Mil e Setecentos e Noventa Reais) 

Governador Nunes Freire - MA, 27 de janeiro de 2023 

VA D RLY PEREI DA SILVA 
Presidente da Cárn ra Municipal. 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I 
e II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que 
a despesa relativa à Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura 
de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, 
possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e 
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária 
(LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício 
financeiro de 2023. 

Governador Nunes Freire - MA, 27 de janeiro de 2023 

•À A 
ERLY P a DA SILVA 

Presidente da Câma a Municipal 
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PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de 

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, de 

interesse da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA 

2. JUSTIFICATIVA 

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação 

constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de contratação, estando 

prevista em várias disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas 

jurisprudências. 

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa 

criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos 

sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se 

consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou 

do objeto com poucos fornecedores no mercado. 

A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou 

inexequível, em ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública. Tal 

dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade 

na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição. 

Portanto, é necessário que a Comissão de Licitação, na fase interna, tenha acesso a 

mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos 

procedimentos de contratação e aquisição. 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de ass. i natura de ferramenta 

de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, de interesse da 

Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, através de um sistema de busca baseado 
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em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente, 

a saber: 

Lei 8.666/93, art. 15, "as compras, sempre que possível, deverão- : 

inciso V: - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública." 

§ 1°: "O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado." 

Lei 10.520/01, art. 3°, - a fase preparatória do pregão observará o seguinte:-

inciso III: "dos autos do procedimento constarão (...) o orçamento, elaborado pelo 

órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados." 

Instrução normativa n° 73/2020 de agosto de 2020. 

Acordão 143/2019 - Plenário: "A pesquisa de preços para elaboração do orçamento 

estimativo da licitação não deve considerar apenas cotação junto aos fornecedores." 

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características: 

• Banco de dados com mais de 1 10 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 

milhões de itens (homologados e/ou adjudicadas); 

• Atualização diária do banco de dados; 

• Atende 100% a Instrução normativa 73/2020, 

• Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox; 

• Compatibilidade com o sistema operacional Windows; 

• Fontes diversificadas tais como: 

1 . Compras Governamentais 

2. Licitações-e 

3. BEC — Bolsa Eletrônica de Compras de SP 

4. Compras Minas Gerais 

5. Compras Distrito Federal 
6. Compras Espírito Santo 

7. Compras Goiás 

8. Compras Rio Grande do Sul 

9. Compras Rio de Janeiro 

10. Compras Paraíba 

1 1. Compras Mato Grosso 
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Compras Ceará 

Compras Barueri 

Portal Banrisul 
Caixa Econômica Federal 
Portal Compras Públicas 
Portal LicitaNET 
Banpará 

Bolsa Brasileira de Mercadorias 
Centro de Tecnologia da Indústria Química e Têxtil 
Compras São Bernardo do Campo 
Compras São Paulo 

Federação das Indústrias de Santa Catarina 
Federação das Indústrias do Estado da Bahia 
Federação das Indústrias do Mato Grosso do Sul 
Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul 
Itaipú Binacional 

PE Integrado 

Piracicaba 
Portal de Compras e-lic SC 
Portal Diadema 
Rede Empresas 

SESC RS 

SEST SENAT 

Prefeitura 

Prefeitura 

Prefeitura 

Prefeitura 
Prefeitura 

Prefeitura 

Prefeitura 

Prefeitura 

Prefeitura 

Prefeitura 

Municipal 

Municipal 

Municipal 

Municipal 
Municipal 
Municipal 

Municipal 

Municipal 

Municipal 

Municipal 

de ljuí/RS 

de Ajuricaba/RS 

de Camaquã/RS 

de Rolândia/RS 

de Jaguarão/RS 

de Clevelândia/PR 

de Paulinia/SP 

de Uruguaiana 

de Guarapuava 

de Vitória das Missões/RS 

í 
CÂMARA MuNiCii"--AL 

GOVER NAODR NUNES FREIP.E-i: 
Folha  , -, ---- _. 
Rubrica • -1-).

Prefeitura Municipal de Pato Bragado/PR 

Prefeitura Municipal de Pejuçara/RS 

Prefeitura Municipal de Barra do Ribeiro/RS 
Prefeitura Municipal de Júlio de Castilhos/RS 

Prefeitura Municipal de Nova Roma do Sul/RS 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR 

Prefeitura Municipal de Lagoa dos Três Cantos/RS 

Prefeitura Municipal de Nova Ramada/RS 

Prefeitura Municipal de Catanduva/SP 
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54. Prefeitura Municipal de Sentinela do Sul/RS 
55. Prefeitura Municipal de Eugênio de Castro/RS - Transparência 
56. Prefeitura Municipal de Estrela do Norte/ SP - Transparência 
57. Câmara Municipal de Cunha Porã/SC 
58. Prefeitura Municipal de Severiano de Almeida/ RS -Transparência 
59. Prefeitura Municipal de Cunha Porã/SC - Transparência 
60. Prefeitura Municipal de Saudades/SC - Transparência 
61 . Prefeitura Municipal de Campina das Missões/RS - Transparência 
62. Prefeitura Municipal de Getúlio Vargas/RS - Transparência 
63. Prefeitura Municipal de Salto do Lontra/PR - Transparência 
64. Prefeitura de Formosa do Oeste/PR 
65. Prefeitura Municipal de Pato Branco/PR - Transparência 
66. Prefeitura Municipal de Estiva Gerbil/SP - Transparência 
67. Prefeitura Municipal de Cosmópolis/SP - Transparência 
68. Prefeitura Municipal de Paraíba do Sul/RJ - Transparência 
69. Prefeitura Municipal de Guaraniacu/PR 
70. Prefeitura Municipal de Rosana/SP - Transparência 
71. Prefeitura Municipal de Rio Negro/PR - Transparência 

72. Prefeitura Municipal de Caibi/SC - Transparência 
73. Prefeitura Municipal de São José/SC - Transparência 

74. Prefeitura Municipal de Bocaiúva do Sul/PR - Transparência 

75. Prefeitura Municipal de Palmares do Sul/RS - Transparência 

76. Prefeitura Municipal de Nhandeara/SP - Transparência 

77. Prefeitura Municipal de Mostardas/RS - Transparência 

78. Prefeitura Municipal de Nova Petrópolis/RS - Transparência 

79. Prefeitura Municipal de Cristal/RS - Transparência 

80. Prefeitura Municipal de Alto Feliz/RS - Transparência 

81 . Prefeitura Municipal de Costa Rica/MS - Transparência 

82. Prefeitura Municipal de Campo Erê/SC - Transparência 

83. Prefeitura Municipal de Arroio Grande/RS - Transparência 

84. Prefeitura Municipal de Canguçu/RS - Transparência 

85. Prefeitura Municipal de Sulina/PR - Transparência 

86. Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis/RS - Transparência 

87. Prefeitura Municipal de Céu Azul/PR - Transparência 

88. Prefeitura Municipal de Cruzália/SP - Transparência 

89. Estância Turística de Presidente Epitácio/SP - Transparência 

90. Câmara Municipal de Mangueirinha/PR - Transparência 

91 . Prefeitura Municipal de Xambrê/PR - Transparência 

99. CIOP - Consórcio Intermunicipal do Oeste Paulista - Transparência 

93. Prefeitura Municipal de Mirassol/SP - Transparência 

94. Prefeitura Municipal de Ronda Alta/RS - Transparência 

95. Prefeitura Municipal de Pedras Altas/RS -Transparência 
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96. Prefeitura Municipal de Caeté/MG - Transparência 
97. Prefeitura Municipal de Montes Claros/MG 
98. Prefeitura Municipal de Capela de Santana/RS - Transparência 
99. Prefeitura Municipal de Platina/SP - Transparência 

100. Prefeitura Municipal de Pedra Bela/SP - Transparência 
101. Prefeitura Municipal de Triunfo/RS -Transparência 
102. Capseci - Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de 

Cianorte/PR - Transparência 
103. Prefeitura Municipal de Agudo/RS 
104. Prefeitura Municipal de Anhembi/SP 
105. Prefeitura Municipal de Anhumas/SP 
106. Prefeitura Municipal de Arambaré/RS 
107. Prefeitura Municipal de Barros Cassal/RS 
108. Prefeitura Municipal de Dom Pedrito/RS 
109. Prefeitura Municipal de Feliz/RS 
1 10. Prefeitura Municipal de Flor do Sertão/SC 
111. Prefeitura Municipal de Herval/RS 

12. Prefeitura Municipal de Itaperuna/RJ 

13. Prefeitura Municipal de Leme/SP 
14. Prefeitura Municipal de Mariana Pimetel/RS 

15. Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz/SP 

16. Prefeitura Municipal de Regente Feijó/SP 

17. Prefeitura Municipal de Santa Ernestina/SP 

18. Prefeitura Municipal de São Gabriel/RS 

19. Prefeitura Municipal de Tapera/RS 

120. Prefeitura Municipal de Varre-Sai/RJ 

121. Prefeitura Municipal de Victor Graeff/RS 

122. Prefeitura Municipal de Vacaria/RS 

123. Prefeitura Municipal de Viamão/RS 

124. Prefeitura Municipal Santa Terezinha de Itaipu/PR 

125. SAAE - Pedreira/SP 

126. Prefeitura Municipal de Conchal/ SP - Transparência 

Preços de notas fiscais 

Preços de sites de domínio amplo com mais de 626 sites para consulta. 

Fontes complementares: 

1 . Preços da Tabela Sinapi - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da 

Construção Civil 

2. Preços Ceasa 

3. Preços Conab 

4. Tabela CMED - Câmara de regulação de Mercado de Medicamentos 

5. Preços BPS - Banco de Preços Ministério da Saúde 

Seleção de fi ltros: 
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• Filtro setorial 

• Filtro Catmat/Catser 

• Filtro por cidade 

• Filtro por região 

• Filtro por estado 

• Filtro por marca 

• Filtro n° pregão 

• Filtro itens sustentáveis 

• Filtro de atas de registro de preços 

• Filtros empresas ME/EPP 

• Filtro avançado por palavra chave e preço 

• Filtros por unidades de fornecimento 

• Pesquisa por Uasg/órgão 

• Filtro por modalidade 

• Filtro pesquisa histórica (resultados com até 5 anos) 

• Importação de planilhas para busca de preços 

• Permite realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de 

mercado 

• Disponibiliza todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes 
disponíveis no sistema 

• Emissão de relatórios: 

• Relatórios com uf de origem da pesquisa 

• Relatórios personalizados 

• Relatórios em PDF e EXCEL 

• Relatórios com gráficos estatísticos 

• Relatórios com Print Screen da ata do Comprasnet 

• Relatórios com dados comerciais do fornecedor 

• Relatórios com preço máximo e preço mínimo 

• Permite a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço 

máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 °§ 2° 

• Informa a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos 

preços 

• Emiti alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta 

campo para o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4° da in 

73/2020 

• Apresenta alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 

73/2020 o parágrafo 1°, inciso iv do artigo 5' da in 73/2020, determina "deverão ser 

priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii." 

CÂMARA MUNICiPAL 
iGOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 
\Folha 
Rubrica  
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• Mapa estratégico de fornecedores com fi ltros regionais 

• Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP 
• Composição de preços de serviços terceirizados 

• Consultas de atas de registro de preços e intenções de registro de preços 
• Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços 
• Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor 
• 27 fórmulas de cálculo 

• Cotação com vários itens — lote 

• Cálculo automático do valor unitário x quantidade 

• Detalhamento de propostas e lances do pregão 

• Seleção de preços manualmente 

• Histórico de vendas do fornecedor 

• Sugestão de preços selecionados por outros usuários 

• Pesquisa inteligente 

• Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados 

• Exportação de documentos em planilha Excel 

• Seleção de preços comparativos 

• Sistema de elaboração da especificação do objeto — interativo 

Sistema de elaboração do termo de referência — interativo (MODELO AGU) 

múltiplos modelos totalmente editável 

• Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de 

referência. 

• Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a 

quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença 

• Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular 

funcionamento do - software" com a obtenção dos resultados para quais foi 

desenvolvido. 

Item Descrição UN. QUANT. Valor Unitário 

01 

Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de 
assinatura de ferramenta de 
pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração 
Pública, de interesse da Câmara 
Municipal de Governador Nunes 
Freire/MA 

Serviço 01 R$ 5.790,00 

Valor Total R$ 5.790,00 

4. ENQUADRAMENTO: 
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Artigo 25, inc. I, da lei 8.666/1993. 

5. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: 

C FM-A R A r41—"---TN1—c 
GOVER"0,13 NUNES FREIRE-MÁ Fo

utIr 
lha 

R
ka

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo 

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 

determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar 

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 

(..) 
"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efitivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificaç'ão técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

A regulamentação do exercício dessa atividade veio com a criação da Lei Federal n° 

8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida corno Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando 

pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar 

é regra. 
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Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a 

impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, 

ocorrendo as contratações mediante Dispensas de Licitações e a lnexigibil idade de Licitação. 

Trata-se de contratações realizadas sob a rege dos artigos art. 24 e 25. ambos da Lei 8.666/93. 

Com relação à lnexigibilidade, a licitação se torna impossível, tendo em vista a 

inviabilidade de competição. O art. 25 da Lei 8.666/93 elencou em seus incisos, exemplos 

daquilo que caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual 

permite a contratação direta quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do 

certame, a saber: 

"Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

I — para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 

ou, ainda, pelas entidades equivalentes.-

Acerca da efetiva exigência, o - BANCO DE PREÇOS-  possui atestado de 

exclusividade fornecido pela ASSEPRO / NACIONAL. Referido atestado foi fornecido uma 

vez que a ferramenta "Banco de Preços-  possui as seguintes características que o torna 

exclusivo: 

Pesquisa de preços nos principais portais de compras eletrônicas, quais sejam, 

Compras Governamentais. Licitações-e e Bolsa Eletrônica de Compras — BEC/SP. 

Compras Minas Gerais, Compras Distrito Federal, Compras Espirito Santo, Compras 

Goiás, Compras Rio Grande do Sul, Compras Rio de Janeiro, Compras Paraíba, 

Compras Mato Grosso, Compras Ceará, Banrisul, Caixa Econômica Federal, Nota 

Paraná, Portal BBMNET, Portal LicitaNET, Banpará, Bolsa Brasileira de 
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Mercadorias, Centro de Tecnologia da Industria Química e Têxtil, Compras São 

Bernardo do Campo, Compras São Paulo, Federação das Indústrias de Santa 

Catarina< Bahia, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul. Itaipú Binacional, PE 

Integrado, Piracicaba, Portal de compras e-lic SC, Portal Diadema, Rede Empresas, 

SESC RS, SEST SENAT, Tabela Sinapi, Preços Ceasa, Conab, Tabela Cmed e BPS 

entre diversos outros. A partir das especificações e quantidades parametrizadas, a 

pesquisa mostra todos os preços ofertados e aceitos nos pregões eletrônicos realizados 

pela Administração Pública federal, estadual e municipal, incluindo os preços 

vencedores, possibilitando a formação da cesta de preços com base em preços 

efetivamente praticados, calculando, na sequência, o valor orçado, a partir do critério 

escolhido pela Administração (menor preço, preço do fornecedor vencedor, mediana 

de propostas e média de propostas). 

Atualização diária em relação às fontes pesquisadas: busca absolutamente fiel às 

fontes pesquisadas, correspondendo a 100% dos preços dela constantes, sem 

defasagem de dados e perda de informações relevantes para o resultado da pesquisa. 

Pesquisa em mais de 626 sites especializados e de domínio amplo: busca dos preços 

de produtos em sites especializados em vendas por segmentos e sites de domínio 

amplo, com a possibilidade de impressão da tela para anexação ao processo, 

viabilizando uma pesquisa completa abrangendo preços públicos e de mercado. 

Relatório consolidado: o resultado das pesquisas vem especificado em um único 

relatório que consolida todas as fontes e itens pesquisados tanto em formato PDF e 

Excel. sendo o mesmo personalizado com a logotipo, nome da Instituição, dados do 

responsável pela pesquisa, bem como a data, horário e IP da máquina de acesso. 

BP Fase Interna: a composição das especificações do objeto da futura licitação poderá 

ser realizada com base em características de produtos e serviços já licitados e 

constantes do Banco de Preços, facilitando o trabalho do setor competente e reduzindo 

a margem de erros em relação a características exclusivas, que possam gerar 
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direcionamento da licitação, ou a características desnecessárias, que venham a 

restringir indevidamente a competição. 

Registro de Preços: exclusiva ferramenta que possibilita a pesquisa de Atas de 

Registros de Preços-ARP para adesões, bem como acesso as Intenções de Registro de 

Preços - IRP. A base de dados contém 19.127 ARP Vigentes e 1.342 1RP Vigentes 

detalhada da seguinte forma: Quantidade Homologada; Data da Assinatura da Ata; 

Vigência da Ata: Resumo das quantidades da Gerenciadora mais participantes e; um 

Resumo das quantidades das Caronas. 

Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto que 

está sendo licitado é possível consultar os preços praticados pelo fornecedor, bem 

como as margens média de desconto que ele tem apresentado em outros certames 

licitatórios, possibilitando ao pregoeiros dados relevantes para negociação de 

preços, conseguindo redução de preços e maior economia para a Instituição. 

Ademais, além do baixo custo para a Administração, advindo então a vantajosidade. 

verifica-se que a ferramenta "BANCO DE PREÇOS-, desenvolvida pelo Grupo Negócios 

Pública, foi idealizada com base na grande dificuldade de se elaborar os conceitos de 

precificação dos produtos utilizados pela Administração Pública, principalmente na 

"pesquisa de preços", motivo pelo o qual o desenvolvimento desta ferramenta, norteou-se 

para a instrução dos processos de contratação da Administração Pública. 

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o objetivo de 

trazer maior eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o - BANCO DE PREÇOS-

é uma ferramenta de pesquisa de preços visando o estabelecimento do valor estimado ou 

máximo da contratação, ou seja, um banco de dados diariamente atualizado, sistematizado 

por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos em licitações 

efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o Brasil. 

O - BANCO DE PREÇOS- é utilizado por mais de 6.000 (seis mil) gestores públicos, 

onde se destacam alguns usuários como o Tribunal de Contas da União, Advocacia Geral da 

União, Controladoria Geral da União, Institutos Federais, Universidades, Ministérios, 

Infraero, Funasa, lucra, Prefeituras entre outros. 
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Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa NP 

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95, pela sua 

exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no 

inc. I do art. 25, da Lei 8.666/93. 

6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos 

assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas no 

Decreto n° 26.851 de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto n° 35.831 de 19 

de setembro de 2014, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas previstas nas 

Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de julho de 2002 

7. CONTRATO 

O contrato terá vigência de 06 meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 

57 da Lei n° 8.666/93. 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidor(es), indicados pela Câmara 

Municipal de Governador Nunes Freire — MA. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação do 

serviço objeto deste Projeto Básico; 

9.2 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, ate 30 dias após a apresentação da 

Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração; 

9.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar. mandar fazer ou desfazer 

qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no 

Projeto Básico; 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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10.1 Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 

8:30hrs as 17:30hrs. sexta-feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de validade da licença, 

a contar da data de instalação do Software; 

10.2 As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto 

restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o 

acompanha; 

10.3 A Contratada prestará a Contratante. treinamento aos servidores designados para operar 

o sistema, visando o regular funcionamento do "software-  com a obtenção dos resultados 

para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do 

software durante o período da contratação; 

10.4 A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao - software-  através de login e 

senha autenticada no site vv wvv.bancodeprecos.com.br; 

10.5 A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta; 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo 

com as normas de execução orçamentária e financeira. 

12. PRAZO PARA INICIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 

(três) dias úteis após assinatura do contrato. 

13. DA PROPOSTA 

16. 1 A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os 

elementos necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos; 

16.2 Discriminar o prazo de inicio do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do 

contrato; 

16.3 Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou 

do Distrito Federal; 
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16.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da 

apresentação; 

16.5 A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a 

especificação em conformidade com o solicitado; 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A empresa deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica. 

Governador Nunes Freire - MA, 02 de fevereiro de 2023 

PAMELA SILVA RODR1 IhJES 
Responsável pela Elaboração do Projeto Básico 
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ATESTADO 

Atesto para os devidos fins de prova em cumprimento ao Art. 7°, § 1° e § 
2° Inciso I da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, que APROVO o Projeto Bá-
sico visando a Contratação de empresa especializada para fornecimento de assinatu-
ra de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administra-
ção Pública. 

Governador Nunes Freire - MA, 03 de fevereiro de 2023 

VAL E LY PEREI A SILVA 
Presidente da Câm a Municipal 

Responsável pela Aprova ao do Projeto Básico 
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AUTORIZAÇÃO 

EU VALDERLY PEREIRA DA SILVA, Presidente Municipal, no uso de suas 
atribuições legais, AUTORIZO a Contratação da empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA, CNPJ n°: 07.797.967/0001-95, com sede na Rua Izabel A Redentora, n° 2356, 
Edif. Loewen, sala 1 17, Centro, CEP.: 83.005-010, na cidade de São Jose dos Pinhais - PR, para 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa 
e comparação de preços praticados pela Administração Pública, com valor total de R$ 5.790,00 

(Cinco Mil e Setecentos e Noventa Reais). conforme proposta apresentada e anexa ao processo 
de lnexigibilidade de Licitação 001/2023. Atendendo os requisitos dos art. 25, II c/c art. 13 

ambos da Lei n° 8.666/93. 

overnador Nunes Freire - MA, 03 de fevereiro de 2023 

ata ;21~ 04_ 
VALDERLY PEREI DA SILVA 

Presidente da C"mara 
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PARECER JURtDICO 

Ref.: Banco de Preços; Ferramenta Singular de Busca de 
Informações; Inexigibilidade de Licitação. 

Legislação aplicável: Lei 8.666/93. 

Como é de conhecimento dos gestores públicos, todas as 
contratações da Administração Pública devem ser antecedidas de 
licitação, por força do art. 37, inc. XXI da Constituição Federal. 
Assim, para operacionalizar o procedimento licitatório, a 
Administração Pública deve prever todos os custos inerentes às 
futuras contratações verificando a vantagem do negócio a ser 
realizado, com base na pesquisa de mercado. 

Desse modo, a Administração Pública enfrenta uma grande 
dificuldade para aquisições e contratações principalmente no que 
tange a utilização de ferramentas que facilitem a captação de 
preços para instrução processual. 

O Art. 15, inciso V da lei 8666/93 dispõe: 

-Art. 15. As compras, sempre que possível, 
deverão: 
(...) 
V - Balizar-se pelos preços praticados no â'mbito 

dos órgãos e entidades da Administração 

Pública....". 

Pensando nessa necessidade da Administração Pública, a 

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, criou o Banco de 

Preços, que se trata de uma ferramenta de pesquisas de preços 

visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo da 

contratação, ou seja, um banco de dados diariamente atualizado, 

sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado 

com preços obtidos em licitações efetivamente contratadas pelo 

Poder Público. A ferramenta nasceu com o objetivo de trazer maior 

eficiência e economicidade aos certames licitatórios. 

Na concepção da ferramenta, foi dada atenção especial a 

forma de a Administração Pública conseguir de modo rápido e 

seguro, a estimativa dos preços de mercado e dos preços praticados 

pela própria Administração, que permite a abstenção de preços 

inexequíveis ou exorbitantes. 

Ademais, atualmente, há grande dificuldade em se 

conseguir tais cotações, pois as empresas que se prestam a isto, 
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de certa forma, aproveitam-se na indicação dos preços que lhe 
convém serem interessantes. Por vezes vemos no momento de cotação 
há superfaturamento com alegações de diversos motivos por parte 
de fornecedores. 

Com efeito, por se tratar de uma ferramenta capaz de 
"questionar" estas estimativas e cotações, auxilia os 
administradores a desconsiderar propostas claramente inexequíveis 
ou exorbitantes, com base em licitações e pregões já realizados. 

As especificações técnicas do Banco de Preços foram 
desenvolvidas buscando ser uma ferramenta de fácil operação, 
confiável, ágil para acelerar os procedimentos de cotação e 
estimativa de preços, balizador para observação de forma 
inequívoca dos preços inexequíveis e/ou exorbitantes. Abaixo, 
destacamos as especificações técnicas que SOMENTE O BANCO DE 
PREÇOS possui: 

Sistema de busca e consolidação de informações de 

Licitações e Pregões Eletrônicos. 

a) Quantidade de Preços (REAL); 

b) Acesso as ATAS de Registro de Preços (SRP); 

c) Filtragem por Categoria; 

d) Filtragem por Marca; 
e) Filtragem por UASG; 

f) Filtragem por Data; 

g) Filtragem por Estado; 

h) Filtragem por Sistema de Registro de Preços SRP; 

i) Filtragem por Região; 

j) Filtragem por Cidade; 

k) Filtro avançado de pesquisa; 

1) Exibição Menor Preço; 

m) Exibição de Preço Estimado; 

n) Exibição de Preço Médio; 

o) Exibição da Mediana; 

p) Exibição dos Melhores Lances; 

q) Exibição de Propostas; 

r) Exibição do Fornecedor Vencedor; 

s) Exibição da melhor proposta de cada Fornecedor 

qualificado; 
t) Acesso aos Editais - originais da licitação - 

Informação autenticada a publicação oficial da 

instituição; 

u) Acesso as atas das licitações com descritivo de todos 

os atos inerentes aquela contratação - Informação 

autenticada a publicação oficial da instituição; 
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v) Anexos, catálogos, manuais e propostas originais 
enviadas por upload do fornecedor a licitação 
Informação autenticada a publicação oficial da 
instituição; 
w) Palavra Chave Adicional; 
x) Paginação dos Resultados; 
y) Configuração personalizada do Relatório; 
z) Relatório em Lote; 

Metodologia de pesquisa e resultado - Utiliza-se o método 
de pesquisa "textual" aplicando-se os mais aprimorados algoritmos, 
permitindo interatividade na seleção do objeto pesquisado, 
proporcionando resultados objetivos: Descritivo com facilidade 
visual, quantitativos, data da origem, preços e acesso imediato a 
licitação e seu detalhamento. 

A Associação das Empresas Brasileira de Tecnologia da 
Informação ASSEPRO NACIONAL, atestou que a empresa NP TECNOLOGIA 
E GESTÃO DE DADOS LTDA. é a única fornecedora do Brasil do produto 
com as especificações da ferramenta "Banco de Preços", acima 
destacadas. Trata-se, portanto, de uma ferramenta exclusiva e 
indispensável para a fase interna dos processos licitatórios. 

Ferramenta singular significa ferramenta única, 

especifica sem parâmetros para comparação, esta ferramenta possui 

características próprias que a deixa singular. 

Por ser exclusiva e singular, mesmo sendo obrigatória a 

necessidade das contratações da Administração Pública mediante 

processos licitatórios, há permissivos legais que legitimam 

juridicamente contratações diretas nos casos de dispensa e 

inexigibilidade. 

São hipóteses diferentes: na dispensa o objeto é 

licitável, mas se permite que a Administração, nos casos previstos 

em lei, dispense a licitação; já a inexigibilidade representa caso 

em que há inviabilidade material ou jurídica de competição, 

tornando impossível realização de certame licitatório. 

Uma das situações de inexigibilidade é a inviabilidade 

de competição mareada pela aquisição de objeto ou prestação de 

serviço que só possa ser fornecido/prestado por produtor, empresa 

ou representante comercial exclusivo, conforme prevê o art. 25, 

inc. I da Lei 8.666/93, in verbis: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: 
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I - Para aquisição de materiais, equipamentos, 
ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes;" (sem grifo no original). 

Dessa forma, constata-se no próprio dispositivo a 
possibilidade de contratação de obras ou serviços através de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em 
que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes. Assim, a "Carta de Exclusividade" 
apresentada pela NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA atesta que 
se trata de empresa exclusiva possuidora da ferramenta "Banco de 
Preços", com especificações técnicas únicas, podendo ainda ser 
invocada a Inexigibilidade de Licitação, tendo em vista que a 
disputa seria contrária a vontade do contrato tornando-se sem 

sentido. 

Charles: 

Neste sentido, destaca-se a doutrina do Professor Ronny 

"Nesta feita, competição inviável, para fins de 

aplicação da hipótese de inexigibilidade 

licitatória, não ocorreria apenas nas situações 

em que é impossível haver disputa, mas também 

naquelas em que a disputa é inútil ou prejudicial 

ao atendimento da pretensão contratual, pelo 

confronto e contradição com aquilo que a 

justifica (o interesse público)." 

O produto "Banco de Preços" é fornecido, mediante 

dispensa ou inexigibilidade de licitação, para diversos órgãos e 

entidades da União, Estados e Municípios. No âmbito da União, 

destaca-se, a título de exemplo, o Tribunal de Contas da União, 

que adquiriu a ferramenta "Banco de Preços" mediante 

inexigibilidade de licitação, haja vista presentes os requisitos 

permissivos para a não realização do certame, quais sejam, a 

ausência de competição por se tratar de uma ferramenta exclusiva, 

tornando-se a disputa inútil, contrária ao interesse público. 
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Por fim, reforçando a argumentação aqui trazida, 
importante ressaltar que o Tribunal de Contas da União 
(Contratante do produto Banco de Preços), por força dos artigos 
70 a 75 da Constituição Federal, executa o controle externo da 
atividade financeira da Administração Pública, decorrentes dos 
contratos e demais instrumentos regidos pela Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos (art. 113, Lei 8.666/93), fato esse que 
induz ainda mais a legalidade da contratação mediante 
inexigibilidade de licitação, de acordo com as justificativas 
técnicas (produto único) aqui apresentadas. 

Síntese Conclusiva 

Isto posto, conclui-se que: 

a) O produto "Banco de Preços", criada pela empresa NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. trata-se de uma ferramenta que 
auxilia o gestor público na fase interna da licitação, realizando 

pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração 

Pública, transformando-se em um guia na elaboração do termo de 

referência ou condições especificas do edital; 

b) Trata-se de uma ferramenta singular, ou seja, única, 

específica, pois possui características próprias; 

c) De acordo com o art. 25, inc. I da Lei 8,666/93 é 

legalmente possível a aquisição da ferramenta mediante 

inexigibilidade de licitação decorrente da sua singularidade; pois 

se trata de produto exclusivo, criado pela NP TECNOLOGIA E GESTÃO 

DE DADOS LTDA, com o fim de tornar mais eficiente os procedimentos 

de licitações públicas. 

•or juizo 
onsulente 

ipio. 

ador Nunes 

considerados os elementos fáticos 

esse é o ntendimento da Procuradoria 

eire - MA 03 de fevereiro de 2023 

ATO IGOR FREIRE DE ABREU PEREIRA 

OAB/MA N° l..823 

ASSESSOR JUR LDICO 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Acolho o Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Município, tornando-
o parte integrante deste ato e RATIFICO o presente termo para que surta os seus jurídicos 
e legais efeitos, com a declaração de inexigibilidade constante do presente processo, para 
autorizar a contratação da empresa/sociedade NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA, regularmente inscrita sob o CNPJ N° 07.797.967/0001-95 para 
fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados 

pela Administração Pública, pelo valor total de R$ 5.790,00 (Cinco Mil e Setecentos e 

Noventa Reais), pelo período de 06 (Seis) meses, na forma do art. 25, II da Lei n° 

8.666/93, com fulcro nas disposições do art. 57, II da Lei n. 8.666/93, por tratar-se de 

serviço que demanda tempo correspondente ao exercício financeiro. 

Govern or Nunes Freire - MA, em 03 de fevereiro de 2023 

a a 
ER Y PER 
Presidente da 

DA SILVA 
amara 
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CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

-4~111 

O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA, através da 
Câmara Municipal, CONVOCA a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.° 07.797.967/0001-95, para assinatura do Contrato 
Administrativo, decorrente da Inexigibilidade de licitação n° 001/2023. 

No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar que está em dia 
com as obrigações fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação da: 

• Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da 
União, conforme portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014. 

s.. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de: 

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais: 
• Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa. 

Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de: 

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 
• Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa, relativa aos tributos 1SSQN e 

TLVF; 

• Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através 
de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Lei Federal 12.440/201 1), 
emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.gov.br); 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada a esta convocação 

acarretará nas sanções previstas na Lei n° 8.666/93, e demais legislações pertinentes. 

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemos — nos com apreço. 
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Governador Nunes Freire - MA, em 06 de fevereiro de 2023 

VALDER Y PER RA SILVA 
Presidente da Câ ara 

Recebi em: /2023 

Assinatura/rubrica: 
NP TECNOLOGIA E GESTA() DE 
DADOS LTDA:07797967000195 'ordr,,V or o, sriTr;o': ,7: 7"'"

R.G. n": , CPF n": 
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PROTOCOLO DE AÇÕES 

Este é um documento assinado eletronicamente pelas partes, utilizando métodos de autenticações eletrônicas que comprovam 
a autoria e garantem a integridade do documento em forma eletrônica. Esta forma de assinatura foi admitida pelas partes 
como válida e deve ser aceito pela pessoa a quem o documento for apresentado. Todo documento assinado eletronicamente 
possui admissibilidade e validade legal garantida pela Medida Provisória no 2.200-2 de 24/08/2001. 

Data de emissão do Protocolo: 25/01/2023 

Dados do Documento 

- 
CAMARA MoNic.. 

GOVERNAROR NUNES FRE!!--.:E• 
Folha 
Rubrica 

Tipo de Documento Declaracão de Validação 
Referência Contrato Declaração de Validação_4604 
Situação Vigente / Ativo 
Data da Criação 20/01/2023 
Validade 20/01/2023 até Indeterminado 
Hash Code do Documento 7AAD1A672EC330CC1B8B41ADED77EBC2CAC9DBABO6C17E0820F486515A2EC877 

Assinaturas Àêrovaçõeá' 

Papes (parte) Presidente 

Relacionamento 42.581.264/0001-26 - ASSESPRO NACIONAL 

Representante 
Christian Tadeu de Souza Santos 

Ação: Assinado em 24/01/2023 03:47:52 com o certificado ICP-Brasil Serial - 52E41BCF11005F85 IP: 

Info.Navegador Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64) AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko) Chrome/109.0.0.0 Safari/537.36 

Localização Não Informada 

636.259.461-49 

Tipo de Acesso Normal 

172.71.11.89 

Enquanto estiver armazenado no Portal, a autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento poderá ser 
verificada através do endereço https://www.documentoeletronico.com.br/DroceletwOcahttos/vaildardocumentoswntentaSon,
utilizando o código de acesso (passcode) abaixo: 

11 llII
Código de Acesso (Passcode): 7ZUWS-VCIKR-M9LGX-7ZOBM 

II HI o II II o o II il
No caso de assinatura com certificado digital também pode ser verificado no site https://verificador.iti.00v.bil, utilizando-se o 

documento original e o documento com extensão .p7s. 

Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QualiSign, Autoridade de Registro 

vinculada à ICP-Brasil. 
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Caso o documento já tenha sido excluído do Portal QualiSign, a verificação poderá ser feita conforme a seguir; 

a.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digita) (CADES) 

A verificação poderá ser realizada em 
httos://www.documentoeletronrco.com.br/oroceletronicahttps/validardocumentoscontent.aspx, desde que você esteja de 
posse do documento original e do arquivo que contém as assinaturas (.P75). Você também poderá fazer a validação no site do 
ITI - Instituto Nacional de Tecnologia da Informação através do endereço https://verificador.iti.clov.br/ 

b.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (PADES) 

Para documentos no formato PDF, cuja opção de assinatura tenha sido assinaturas autocontidas (PADES), a verificação poderá 
ser feita a partir do documento original (assinado), utilizando o Adobe Reader. Você também poderá fazer a validação no site 
do ITI - Instituto Nacional de Tecnologia da Informação através do endereço https://verificador.iti.gov.br/ 

c.) Documentos assinados exclusivamente SEM Certificado Digital ou de forma híbrida (Assinaturas COM Certificado Digital e 
SEM Certificado Digital, no mesmo documento) 

Para documento híbrido, as assinaturas realizadas COM Certificado Digital poderão ser verificadas conforme descrito em (a) ou 
(b), conforme o tipo de assinatura do documento (CADES ou PADES). 

A validade das assinaturas SEM Certificado Digital é garantida por este documento. 

Validade das Assinaturas Digitais e Eletrônicas 

No âmbito legal brasileiro e em também em alguns países do Mercosul que já assinaram os acordos bilaterais, as assinaturas 
contidas neste documento cumprem, plenamente, os requisitos exigidos na Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001, que 
Instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil e transformou o ITI - Instituto Nacional de Tecnologia da 
Informação em autarquia garantidora da autenticidade, integridade, não-repúdio e irretroatividade, em relação aos signatários, 
nas declarações constantes nos documentos eletrônicos assinados, como segue: 

Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que trata 
esta Medida Provisória. 

§ 10. As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071, de 
lo de janeiro de 1916 - Código Chin. 

§ 20. O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de 
documentos em forma eletrônica, Inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas 
partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento. 

Pelo exposto, o presente documento encontra-se devidamente assinado pelas Partes, mantendo plena validade legal e eficácia 
jurídica perante terceiros, em juízo ou fora dele. 
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Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Licenciamento 

Alvará de Localização e Funcionamento 
Localização e Funcionamento 

Identificação 

Razão Social: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Insc. Municipal: 89419 

Localização 

Logradouro: RUA IZABEL A REDENTORA 

Número: 2356 Complemento: EDIF LOEWEN SALA 117 

Bairro: CENTRO 

Protocolo: PRP2157141775 

Data de abertura: 10/05/2021 

lnsc. Imob.: 0910300050056 

CEP: 83005-010 

Lista de Atividades - CNAE/CBO 

5823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS 
5829-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÀVEIS 
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS 
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 
8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS 
5821-2/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS 

Observação 

Atividade adequada de acordo com a Lei Municipal Complementar 107/2016 
Proibido o uso da área pública para carga/descarga e estacionamento permanente. 

Posturas e Requisitos de Validade: este Alvará é válido enquanto todas as posturas estiverem em validade 
Local 

Corpo de Bombeiros. 
Vigilância em Saúde 

Ciência e Responsabilidade 
O Alvará é emitido considerando a Ciência e Responsabilidade do empresário ou responsável legal pela sociedade, no qual este declara, sob as 
penas da lei, que irá observar durante o funcionamento e exercício das atividades econômicas solicitadas e autorizadas pelo Município, o 
cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental, prevenção contra incêndio e demais obrigações constantes nas Legislações Municipais. 
Estaduais e Federais 

Situação 

Deferido 
Deferido 

Emissão 
27/10/21 
13/05/21 

Validade 
25/10/23 
27/05/23 

Atenção 
- Fixar este Alvará em local visível; 
- Qualquer alteração nos dados acima descritos, deverá ser comunicada à seção competente no prazo regulamentar. 

- Esta concessão poderá ser cassada a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da licença, ou 

quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar a situação do 

estabelecimento, ou ainda quando o estabelecimento por sua atividade interferir o sossego público. 

CAMARA 
GCNIERYIPDOR 7,110•41-:; FERE.' 

Foffia 
Rub-k?, 

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br 
28 de Outubro de 2022 
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Fundamentação de Enquadramento Simultâneo entre Dispensa de 
Licitação e lnexigibilidade 

Posicionamento do famoso doutrinador Edgar Guimarães em sua obra "Contratação Direta — 
Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível" pg. 12 — "Não raras vezes, é possível 
constatar que em certo caso concreto é passível de ser enquadrado simultaneamente como hipótese 
de licitação dispensável e inexigível. Nesta circunstância, é consentâneo com os princípios da 
economicidade e da eficiência lançar mão da hipótese legal que resulte custos menores e 
procedimento mais célere, sem prejuízo, é claro, da necessária formalização da contratação direta 
acompanhada dos documentos e justificativas necessárias à comprovação da sua legalidade." 

Seguindo a mesma linha de pensamento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assim se manifesta: "A 
melhor interpretação parece ser, no entanto, o enquadramento no dispositivo que represente maior 

vantagem para a Administração Pública, no caso, o inc. II do art. 24, porque se poupa o custo da 

publicação" Fernandes, Jorge Ulisses Jacoby. Vade-mécum de licitações e contratos. 3 ed., Belo 

Horizonte: Fórum, 2006, p. 407. 

Quanto ainda ao assunto, segue o voto do Ministro Ubiratan Aguiar do Tribunal de contas da União 

que deu origem ao acórdão n2 1.336/06 — Plenário — "Desse modo, comungo com o entendimento 

explicitado no parecer da Conjur, no sentido de que, havendo possibilidade de duplo 

enquadramento, relativamente às hipóteses de dispensa ou inexigibilidade que não ultrapassem os 

limites fixados nos incisos I e II do art. 24 da lei 8666/93, o administrador está autorizado a adotar o 

fundamento legal que implique menor custo para a Administração Pública, em observância ao 

princípio da economicidade." 

Tel.: 41 3778.1700 
Fax: 41 3778 1767 

falecom@negociospublicos.com.br 

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 

Campo Comprido, Curitiba — PR 

negociospublicos.com.br 



ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná) https://www.arinternet.pr.gov.br/cadicms/ c cadicms2.asp?elisei—&e., 

CAMARA MUNK /„1. 
GOVERNADO,R NUNES 
Folha Tr Rubrica 

Cadastro de Inscrições Estaduais 

Informações do Contribuinte 

Inscrição Estadual 90547068-01 Inscrição CNPJ 07.797.967/0001-95 

Nome Empresarial Np Tecnologia e Gestao de Dados Ltda 

Rua Izabel a Redentora, 2356. Edif Loewen SI 117. Centro 
83005-010 - Sao Jose dos Pinhais - PR 

Telefone (41)3778-1700 

E-mail WAGNER@HRIBEIROCONSULTORES.COM.BR 

Atividade Econômica 
Principal 

Endereço 

Atividade(s) 
Econômica(s) 
Secundária(s) 

Características do 
Estabelecimento 

Formas de Atuação 

Inicio das Atividades 

Código SRP Atual: 

Situação Cadastral 
Atual: 

Regime Pagamento 
Atual: 

SPED (EFD, NF-e, CT-
e, NFC-e): 

5813-1/00 - Edicao de Revistas 

Data/Hora Host C ELEPAR 
25/02/2022 -1031 33 

5822-1/01 - Edicao Integrada a Impressao de Jornais Diarios 
6201-5/01 - Desenvolvimento de Programas de Computador Sob 
Encomenda 

5811-5/00 - Edicao de Livros 

5821-2/00 - Edicao Integrada a Impressa° de Livros 

5823-9/00 - Edicao Integrada a Impressa° de Revistas 

5829-8/00 - Edicao Integrada a Impressao de Cadastros, Listas e Outros 
Produtos Graficos 

6204-0/00 - Consultoria em Tecnologia da Informacao 

5812-3/01 - Edicao de Jornais Diarios 

Unidade Produtiva com Atividade no Local 

Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustível, Etc) 

01/2011 

1.1011.112 - Desde 06/2018 

Ativo - Desde 01/2011 

1011.112 - Regime Normal / Normal - Dia 12 do Mes+1 - Desde 06/2018 

Maiores informações dique aqui 

1 of 1 
25/02/2022 10: . 



Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Licenciamento 

Inscrição Municipal 
Identificação 

Inscrição Municipal 89419 

Nome/Razão Social NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Data de Abertura: 10/05/2021 

Situação: Ativa 

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Localização 

Logradouro: RUA IZABEL A REDENTORA, N2 2356 Complemento: EDIF LOEWEN SALA 117 

Bairro: CENTRO 

CEP: 83005010 

•••......0.1. a ••••••• 

— CÂMARA MUNICIPAL 
GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 
Folha  -5-G 
Rubrica   

Lista de Atividades - CNAE/CBO 

5823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS 
5829-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS 
6201-5/01 - 
5813-1/00 - 
8230-0/01 - 
8599-6/99 - 
6204-0/00 - 
5811-5/00 - 
5821-2/00 - 

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
EDIÇÃO DE REVISTAS 
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 
OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
EDIÇÃO DE LIVROS 
EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS 

Para consultar a amenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br 

25 de Abril de 2022 
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CÂMARA MUNICIPA-L- 1 
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Data de emissão. 26/12/2022 

Empresa/Fornecedor: NP CAPACITAÇÕES E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Endereço: Rua Dr. Basilio de Vicente de Castro, 111100 Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR 

Telefone: (41) 3778-1830 

Autorizamos a Vossa Senhoria a fornecer materiais abaixo descritos. 

E-mail: contato@bancodepreços.com.br 

e
4 -,
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1 LICENÇA BANCO DE PREÇOS Und 1 11.580,00 11.580,00 

`'-:T-.,"--. ., —"--- ' . e igeg,,,à , o . - tommeregsw, y.;,441-411M,"4,7, :T.' 10 811. 11.580,00 

Especificação da compra: SISTEMA ONLINE 

Coordenação solicitante: Coordenação do Setor de Compras 

Destino das compras/serviços: Para atender as ações da Secretaria de Saúde (ASPS) 

cal de entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua Dr. Hermano Plech, 433 - Centro - União dos Palmares-AL. - Horário: 08:00 às 
1 I :3 O e 13:30 às 16:00. 

Ficará obrigatório a empresa informar no campo "Informações Complementares" na nota fiscal o número da Ordem de Fornecimento e o destino das 
compras. 
Solicitamos que a nota fiscal seja enviada junto com os dados bancários de preferência da Caixa Econômica Federal, lembrando que, se a conta para , 
depósito for informada de outros bancos, a taxa bancária será cobrada. , 

Autorização de Fornecimento expedida em. 
/2022 

Setor de Com de Contratos 

Rua: Dr. Hermano Plech, 433 - Centro - União dos Palmares-AL - CEP 57.800-000 - CNPJ 11.120.612/0001-34 

e-mail: setordecomprasuniao82ghotrnail.cotn - Fone: (82) 3281-2009/2233 



t CÂMARA MUNICIf',AL 
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any 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

Fundamentação de Enquadramento Simultâneo entre Dispensa de 
Licitação e Inexigibilidade 

Posicionamento do famoso doutrinador Edgar Guimarães em sua obra "Contratação Direta — 
Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível" pg. 12 — "Não raras vezes, é possível 
constatar que em certo caso concreto é passível de ser enquadrado simultaneamente como hipótese 
de licitação dispensável e inexigível. Nesta circunstância, é consentâneo com os princípios da 
economicidade e da eficiência lançar mão da hipótese legal que resulte custos menores e 
procedimento mais célere, sem prejuízo, é claro, da necessária formalização da contratação direta 
acompanhada dos documentos e justificativas necessárias à comprovação da sua legalidade." 

Seguindo a mesma linha de pensamento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assim se manifesta: "A 
melhor interpretação parece ser, no entanto, o enquadramento no dispositivo que represente maior 
vantagem para a Administração Pública, no caso, o inc. II do art. 24, porque se poupa o custo da 
publicação" Fernandes, Jorge Ulisses Jacoby. Vade-mécum de licitações e contratos. 3 ed., Belo 

Horizonte: Fórum, 2006, p. 407. 

Quanto ainda ao assunto, segue o voto do Ministro Ubiratan Aguiar do Tribunal de contas da União 

que deu origem ao acórdão n2 1.336/06 — Plenário — "Desse modo, comungo com o entendimento 

explicitado no parecer da Conjur, no sentido de que, havendo possibilidade de duplo 

enquadramento, relativamente às hipóteses de dispensa ou inexigibilidade que não ultrapassem os 

limites fixados nos incisos I e II do art. 24 da lei 8666/93, o administrador está autorizado a adotar o 

fundamento legal que implique menor custo para a Administração Pública, em observância ao 

princípio da economicidade." 

Tel.: 41 3778.1700 
Fax: 41 3778 1767 

falecom@negociospublicos.com.br 

R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 
Campo Comprido, Curitiba — PR 

negociospublicos.com.br 



Comprovante de Assinatura Eletrônica 

Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil 
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON) 
Certificado de assinatura gerado em 15/12/2022 às 11:37:52 (GMT -3:00) 

BANCO DE PREÇOS 
uni docurnent . '-“:.?,1851222-60(16-48d5-bd8.1.-84fbat 

Ai 6 Cx6, •; s.; I t(:)765?,57,:?1.91 ,7.•-ii J5i4 1 • 
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Assinaturas (1) 

• 

CÁMARA MUNIert'AL 
GOVERNADOR_NUNES FREIRE.M, 
Folha 
kibrica  

ve Associação Comercial do Parana - ACP (Interveniente afluente) 
Representante legal: Magalli Maria de Castro de Oliveira 
Ass :ou em 15/12/2022 às 11:3805 (CM) -3:00) 

Histórico completo 

Data e hora 

3 C.)(...n 

Evento 

Oliveira soilci

Maria de Castro de .,PE 031.476.079-25; C-rnaii 

ja oliveira@acp.org.br; IP 189.112.224.209), assinou como 

representante lega de Assoaaç5o Corneroal do Parana - ACP V,":: 

76.583.004/0001-01), Autenticidade deste documento poderá 

verificada em https:ilverificador.contraktdr.com.br. Assinatura

validade jurídica conforme MP 2.200-2/01, Art. 1.0o. §2 

Documento assniado por todos os parflopantes. 

Página 1 de 1 
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FEDERAÇÃO 

assespro 

CÂMARA MtiNÏCif,A1 
GOVERNADOR NUNESr rE 
Folha  tÍ" 6C 

Wihrita 

DECLARAÇÃO DE VALIDAÇÃO 

A Federação das Associações das Empresas Brasileiras de Tecnologia da 

Informação — Federação Assespro, associação civil de direito privado, sem fins 

lucrativos, que congrega e representam as empresas fornecedoras de tecnologia 

da informação, desenvolvedora de software e prestadora de serviços de 

informática, em âmbito nacional, inscrita do CNPJ sob n° 42.581.264/0001-26 

com sede SRTVS Qd. 701 BI. A Sls. 829/831 — Ed. Centro Empresarial Brasília, 

Cep. 70.340-907, Asa Sul, Brasília — DF, declara para os devidos fins que a 

certidão de exclusividade ATE 4604/23 fornecido pela regional ASSESPRO 

PARANÁ, em 09 de janeiro de 2023, para a empresa NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95, referente ao produto 

Banco de Preços, tem validade em todo o território Nacional por 90 (noventa) 

dias da sua data de emissão. 

Brasília, 20 de janeiro de 2023. 

Christian Tadeu de Souza Santos 
Presidente 

SRTV5 — Quadra 701 Bloco A — Salas 829/831 Edifício Centro Empresarial Brasília 

Cep 70340-907 — Brasília/DF - Fone; + 55 (61) 3201-0932 

www.assespro.org.br 

OO 4) @federacaoassespro 
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Folha
Rkibrica  

Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei ni 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 DUNS®: 91*****68 
Razão Social: NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA 

--,Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 20/03/2023 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEI: Não 

Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 18/07/2023 

FGTS Validade: 12/02/2023 

Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 29/07/2023 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 23/05/2023 

Receita Municipal Validade: 31/03/2023 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2023 

Esta declaração C uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 30/01/2023 15:24 
CPF: 574.460.249-68 Nome: RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

Ass:  

1 de 1 
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DECLARAÇÃO 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA, inscrito no CNPJ n° 

07.797.967/0001-95 com sede na Rua izabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - Sala 117, 

Centro — São José dos Pinhais/PR, CEP: 83.005-010, por intermédio de seu representante 

legal o Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador da Carteira de Identidade n.° 4.086.763-5, 

SSP-RS, e do CPF n.° 574.460.249-68, DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo de contratação, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

São José dos Pinhais, 3 de fevereiro de 2023 

NP TECNOLOGIA E Acenado de torna digital por 

GESTAO DE DADOS NP TECNOLOGIA E GESTAO DE 
DADOS LTDA07797967000195 

LTDA:077979670001 Dados, 2023.02.03 11,1248 

95 -0300' 

Rudimar Barbosa dos Reis 

Presidente do Grupo 

Negócios Públicos 

Tel.: 41 3778.1700 
Fax: 41 3778.1767 

falecom@negociospublicos.com.br 

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 
Campo Comprido, Curitiba - PR 

negociospublicos.com.br 
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DECLARAÇÃO 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrito no CNPJ n° 

07.797.967/0001-95 com sede na Rua lzabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - Sala 117, 

Centro — São José dos Pinhais/PR, CEP: 83.005-010, por intermédio de seu representante 

legal o Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador da Carteira de Identidade n.° 4.086.763-5, 

SSP-RS, e do CPF n.° 574.460.249-68, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foi 

declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com, a Administração Pública, nos termos do 

inciso IV do artigo 87 da Lei n° 8.666/93, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento 

superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação 

quanto a capacidade jurídica e técnica de regularidade fiscal e idoneidade econômico-

financeira 

São José dos Pinhais, 3 de fevereiro de 2023 

Assinado de forrna digitai por 
NP TECNOLOGIA E NP TECNOLOGIA E GESTAO DE 

GESTA() DE DADOS DADOS 1TDA:07797967000195 

LTDA:07797967000195 D0 ,0 - a3doos.: 2023.0103 11-09-59 

Rudimar Barbosa dos Reis 

Presidente do Grupo 

Negócios Públicos 

Tel.: 41 3778.1700 
Fax: 41 3778.1767 

falecom@negociospublicos.com.br 

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 
Campo Comprido, Curitiba - PR 

negociospublicos.com.br 
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DECLARAÇÃO 

NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTA° DE DADOS LTDA, inscrito no CNPJ n° 

07.797.967/0001-95 com sede na Rua lzabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - Sala 117, 

Centro — São José dos Pinhais/PR, CEP: 83.005-010, por intermédio de seu representante 

legal o Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador da Carteira de Identidade n.° 4.086.763-5, 

SSP-RS, e do CPF n.° 574.460.249-68, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação solicitados. 

São José dos Pinhais, 3 de fevereiro de 2023 

NP TECNOLOGIA E 
Assinado de forma digital 
por NP TECNOLOGIA E 

GESTA() DE DADOS GESTA() DE DADOS 

LTDA:07797967000 LTDA.077979670" 95

195 Dados:2023.02.03 
11:09,30.0300

Rudimar Barbosa dos Reis 

Presidente do Grupo 

Negócios Públicos 

'fel.: 41 3778.1700 
Fax: 41 3778.1767 

falecom@negoCiospublicos.com.br 

R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 
Campo Comprido, Curitiba - PR 

negociospublicos.com.br 
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Folha  C e c.
Rubrica ; NEGÓCIOS 

PÚBLICOS 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

n° 07.797.967/0001-95, por intermédio de seu representante legal, Sr. RUDIMAR BARBOSA 

DOS REIS, portador da Carteira de Identidade n.° 4.086.763-5 e do CPF n.° 574.460.249-

68, DECLARA, declaro nos termos da Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal 

Federal, que: não possuo parentes em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou 

afinidade até 30 grau (*), e/ou não sou cônjuge ou companheiro (a), de servidor da 

Administração Direta ou indireta deste Município, ocupante de cargo em comissão ou função 

de confiança e que exerce suas funções na área responsável pela presente demanda ou 

contratação. 

(*) Observações: Parentes em linha reta: pais, avós, bisavós, filho (a), neto (a) e bisneto (a); 

Parentes em linha colateral: irmão (a), tio (a), sobrinho (a); 

Parentes por afinidade: genro, nora, sogro (a), enteado (a), madrasta, padrasto, cunhado 

(a), neto (a) do cônjuge, bisneto (a) do cônjuge e sobrinho (a) do cônjuge. 

Autoridade nomeante: Prefeito/superior de Entidade da Administração indireta. 

[ -J7

São José dos Pinhais, 3 de fevereiro de 2023 

NP TECNOLOGIA E Assenadodefameignalporw 
GESTA° DE DADOS
LTDk077979670001 rctes,22372'; "1 gr "
95 

Rudimar Barbosa dos Reis 

Presidente do Grupo 

Negócios Públicos 

Tel.: 41 3778.1700 
Fax: 41 3778 1767 

falecom@negociosPublicos.com.br 

R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 
Campo Comprido, Curitiba — PR 

negociospublicos.combr 
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NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA, inscrito no CNPJ n2 07.797.967/0001-95 
com sede na Rua Izabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - Sala 117, Centro — São José dos 
Pinhais/PR, CEP: 83.005-010, por intermédio de seu representante legal o Sr. Rudimar Barbosa dos 
Reis, portador da Carteira de Identidade n.2 4.086.763-5, SSP-RS, e do CPF n.2 574.460.249-68, 
DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, 
acrescido do inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não 
utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme Lei n2 9.854/99). 

São José dos Pinhais, 3 de fevereiro de 2023 

NP TECNOLOGIA E Assenado de forma dogital por 

GESTAO DE DADOS NP TECNOLOGIA E GESTA° DE 
DADOS LIDk07797967000195 

L1DA:077979670001 Dado, 2023.02.03 111103 

95 0300* 

Rudimar Barbosa dos Reis 
Presidente do Grupo 

Negócios Públicos 

Tel.: 41 3778.1700 
Fax: 41 3778.1767 

falecom@negociospublicos.com.br 

R. Dr. Brasido Vicente de Castro, 111 
Campo Comprido, Curitiba - PR 

negociospublicos.contbr 
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NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

Pesquisa de preço: fontes de pesquisa admitidas e a utilização do Banco de Preços 
como instrumento para o seu alcance. 

De acordo com a Lei 8.666/93: 

"Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
. ..) 

V. balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração 
Pública." 

"Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 
(—) 
IV. verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o 
caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, 
ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser 
devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das 
propostas desconformes ou incompatíveis" (sem grifos no original). 

Logo: 
a) pesquisa de mercado; 
b) verificação dos preços fixados por Órgão oficial competente, quando for o caso; 
c) verificação dos preços registrados em Atas de Sistema de Registro de Preços (ARPs) 
vigentes. 

E quanto ao Banco de Preços? 

Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras 
Governamentais, bem como em mais de 460 portais de Entes Públicos, além de realizar 
cotação com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do 
fornecedor a quem foram solicitadas as cotações; atendendo, portanto, aos parâmetros da 
Lei 8.666/93. 

De acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU): 

"Acórdão: 
(--) 
1.7. Alertas: 
(...) 
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1.7.1. à (...), quanto às seguinte [sic] impropriedades constatadas, decorrentes do 
descumprimento do art. 6°, inciso IX, alínea "f", do art. 7°, §2°, II, da Lei 8666/93 e do art. 44, 
§3°, e 48, II, da Lei 8666/93: 
1.7.1.1. ausência de orçamento do objeto a ser contratato [s/c] com base em uma "cesta de 
preços aceitáveis", oriunda, por exemplo, de pesquisas junto a cotação especifica com 
fornecedores, pesquisa em catálogos com fornecedores, pesquisa em bases de 
sistemas de compras, avaliação de contratos recentes ou vigentes, valores 
adjudicados em licitações de outros órgãos públicos, valores registrados em atas da 
SRP e analogia com compras/contratações realizadas por corporações privadas, 
expurgados os valores que, manifestamente não representem a realidade do mercado e, 
ainda, devidamente detalhado a ponto de expressar a composição de todos os seus custos 
unitários (cf. item 5.7, fl. 42 dos autos)" (sem grifos no original). 

Logo: 
a) pesquisa de mercado/"cotação específica com fornecedores"; 
b) pesquisa em catálogos com fornecedores; 
c) pesquisa em bases de sistemas de compras; 
d) avaliação de contratos recentes ou vigentes; 
e) valores adjudicados em licitações de outros órgãos públicos; 
f) valores registrados em ARPs vigentes; 
g) analogia com compras/contratações realizadas por corporações privadas. 

E quanto ao Banco de Preços? 

Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras 
Governamentais, bem como em mais de 470 portais de Entes Públicos; juntamente com a 
cotação com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do 
fornecedor a quem foram solicitadas as cotações, além de considerar todos os preços 
válidos da licitação, no que se inclui um mapa de fornecedores que participam de licitações, 
com seus respectivos dados cadastrais e preços praticados; e, ainda, considera valores 
constantes em ARPs vigentes; atendendo, portanto, aos parâmetros adotados pelo TCU. 

De acordo com a Instrução Normativa 73/20 (SGD/ME): 

"Art. 5°. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 
licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1 TCU. Acórdão 5.323/10 - Primeira Câmara. 
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I. Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as 
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano 
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 
II. aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 
1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 
III. dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento 
convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou 
IV. pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os 
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 
§1°. Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II." 

E quanto ao Banco de Preços? 

Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras 
Governamentais, bem como em mais de 470 portais de Entes Públicos e em mais de 906 
sites de domínio amplo para pesquisa; além da cotação com fornecedores de forma 
automática com registros de data, hora e dados do fornecedor; atendendo, portanto, aos 
parâmetros da Instrução Normativa 73/20 (SGD/ME), notadamente no que diz respeito ao 
inc. I supra, o qual, juntamente com o inc. II, deve ser priorizado comparativamente aos 
parâmetros dispostos nos demais incisos. 

De acordo com a Lei 14.133/21: 

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos 
e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
§1°. No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por 
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
I. composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II. contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
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III. utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 
IV. pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data 
de divulgação do edital; 
V. pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento." 

E quanto ao Banco de Preços? 

Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras 
Governamentais e ao Banco de Preços da Saúde, bem como em mais de 470 portais de 
Entes Públicos e em mais de 906 sites de domínio amplo para pesquisa; além da cotação 
com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do fornecedor; 
tendo, ainda, como referencial de pesquisa, 20 fontes de preços de notas fiscais eletrônicas; 
atendendo, portanto, aos parâmetros da Lei 14.133/21. 

De acordo com a Instrução Normativa 65/21 (SEGES): 

"Art. 50. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 
licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
I. composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 
II. contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
III. dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados 

ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 
data e a hora de acesso; 
IV. pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 

meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou 
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V. pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, 
conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia. 
§1°. Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em 
caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos." 

E quanto ao Banco de Preços? 

Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras 
Governamentais e ao Banco de Preços da Saúde, bem como em mais de 470 portais de 
Entes Públicos e em mais de 906 sites de domínio amplo para pesquisa; além da cotação 
com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do fornecedor; 
atendendo, portanto, aos parâmetros da Instrução Normativa 65/21 (SEGES); notadamente 
no que diz respeito aos parâmetros dispostos nos incs. I e V, respectivamente. 
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NUMERO DE INSCRI :AO 

07.797.967/0001-95 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

04/01/2006 

NOME EMPRESARIAL 

NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

NP TECNOLOGIA 
PORTE 

DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÂO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 

CoDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

58.11-5-00 - Edição de livros 
58.13-1-00 - Edição de revistas 
58.21-2-00 - Edição integrada à impressão de livros 
58.23-9-00 - Edição integrada à impressão de revistas 
58.29-8-00 - Edição integrada à impressão de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JuRIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R IZABEL A REDENTORA 
NÚMERO 

2356 
COMPLEMENTO 

EDIF LOEWEN SALA 117 

CEP 

83.005-010 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

SAO JOSE DOS PINHAIS 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIRO@NEGOCIOSPUBLICOS.COM.BR 

TELEFONE 

(41) 3010-3253 

ENTE FEDERATIVO RESPONSWEL (EFR) 
.*.... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

04/01/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

LTUAÇÀO ESPECIAL SI 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/01/2023 às 14:07:07 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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CAIXA 
CAIXA ECONDIVItCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 07.797.967/0001-95 
Razão 

NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA Social: 
Endereço: R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS 

PINHAIS / PR / 83005-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:14/01/2023 a 12/02/2023 

Certificação Número: 2023011404080479144624 

Informação obtida em 16/01/2023 14:34:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SANTO ANDRÉ 

CNPJ: 57.602.096/0001-85 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SANTO ANDRÉ, com sede em Santo André, 

na Rua Prefeito Justino Paixão, 85, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 

57.602.096/0001-85, Tel.: (11) 4435.8423, atesta que a empresa NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, estabelecida na 

Rua Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 - 90 e 100 andar, Campo Comprido CEP: 

81200-526, fone (41) 3778-1700, cidade de Curitiba, Estado do Paraná, através do 

contrato n° 007/2019 celebrado em 30.04.2019, executa o serviço de assinatura 

anual para acesso ao sistema Banco de Preços - Ferramenta de pesquisas e 

comparação de preços praticados pela Administração Pública, 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram 

cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone 

comercial ou tecnicamente. 

Santo André, 23 de novembro de 2022 

TELMA Asswatlo ele fo•rna digital por 

GS0LFI.1082235288 '2012 II 23 1503.32 

Telma Gisolfi 

Encarregada de Materiais e Patrimônio 

Rua Prefeito Justino Paixão, 85 — Centro — Santo André — CEP 09020-130 — Tel. 4435-8400 
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Atestamos para os devidos fins, atendendo solicitação da empresa abaixo identificada os 
dados e informações a seguir: 

1) EMPRESA: NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, situada na Rua: Izabel A. Redentora, 
Centro, n° 2356, sala 117, na cidade de São José dos Pinhais/PR, CEP 83005-010 inscrita no 
CNPJ sob n° 07.797.967/0001-95, devidamente associada à Associação Comercial do Paraná 
- ACP sob código n° 45.733. 

2) REPRESENTANTE LEGAL: Sr(a). Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio, portador(a) do RG sob 
n° 4.086.763-5 SSP-PR e inscrito(a) no CPF sob n° 574.460.249-68. 

3) PRODUTO/SERVIÇO: Solução integrada destinada ao apoio a agentes públicos no 
desenvolvimento e na instrução das diversas etapas da contratação administrativa, 
especialmente à etapa preparatória da licitação, amparando-a no tocante a especificação do 
objeto, elaboração do termo de referência, realização da pesquisa de preço e negociação de 
preços, possibilitando uma atuação conjunta, padronizada e eficiente entre os setores, 
contando com os seguintes diferenciais exclusivos no mercado: 
• Funcionalidades exclusivas : Base de preços públicos com mais de 745 fontes; Apresenta 
preços de 1.434 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado; Única ferramenta 
que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 estados brasileiros, de 
acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021; Módulo exclusivo de cotação direta com 
fornecedor, sendo possível solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos 
fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou não ao pedido 

de orçamento solicitado pela Administração Pública; Apresenta não apenas o menor preço 

da licitação, mas sim os preços iniciais e finais de todos os licitantes; Módulo para consulta de 

planilhas de custos de serviços de terceirização; Única base de consulta de preços praticados 

pela administração pública nos últimos 10 anos; Única que apresenta justificativa em 

relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos preços, conforme instruções 

normativos 73/2020 e 65/2021 ; traz a opção de aplicação automática de índices de 

atualização de preços como IPCA/IGP-M entre outros, Apresenta histórico comercial de 

preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores; Emite alertas que a pesquisa de 

preços não está dentro dos parâmetros configurados pela Instituição, minimizando erros; 

Módulo para elaboração de especificações de objetos (termo de referência), sem limite de 

usuários; Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; Painel de negociações, 

por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos pregoeiros dados 

relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior economia 

para a Instituição; Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento as 

instruções normativas 73/2020 e 65/2021, possuindo código de QR CODE para verificação da 
autenticidade dos dados. O sistema ainda apresenta: 

ST REMEL 
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• Pesquisa de Preços de Produtos e Serviços baseado nos filtros: Objeto, Catmat/Catser, 
Data, Região, Estado, Cidade, Marca, CNPJ do Fornecedor, Pregão, Órgão, Modalidade, 
Quantidade, Materiais ou Serviços, Participação Exclusiva, Itens Sustentáveis, SRP. 
Possibilitando a visualização dos detalhes dos preços e a inclusão destes em cotações. 
• Pesquisa sistêmica que atende aos parâmetros da lei 8.666/93 art. 15 e art.43, lei 
14.133/21 art. 23, instruções normativos 73/2020 e 65/2021 entre outras orientações de 
órgãos de controle. 
• Mapa de Fornecedores, apresenta em alguns diques a relação de fornecedores da sua 
região que participam e vencem licitações, você ainda tem acesso ao histórico comercial dos 
preços praticados para o governo. 
• Mapa de Competitividade, informa se há a possibilidade de competição entre EPP e ME 
para determinado material ou serviço em sua região. 
• Terceirização, funcionalidade que possibilita a busca de serviços de terceirização baseado 
no tipo de serviço, Estado, Período e especificação adicional, possibilitando a criação e 
exclusão de cotação e a geração de relatório. 
• Termo de Referência, funcionalidade que possibilita a criação, edição e exclusão de termos 
de Referência, permitindo também a inclusão, importação, edição e exclusão de 
especificações técnicas além da edição e geração do modelo do documento. 
• Especificação Técnica, funcionalidade que permite a inclusão, exclusão, envio e geração de 
relatórios de especificação técnica para compras de produtos/serviços, para inclusão sistema 
disponibiliza assistente com intuito de guiar a criação de especificação de acordo com os 
itens já existentes no banco de dados do sistema. 
• Penalidades, apresenta os fornecedores que têm penalidades aplicadas, através da 
pesquisa por CNPJ ou razão social. 
• Painel de negociações, auxilia na redução de custos, por meio dele é possível saber todo o 
histórico de preços praticados por fornecedores em outras licitações, além das margens de 
descontos, propostas vencedoras e negociações realizadas. 
• Registro de preços, traz Atas de Registro de Preços vigentes para adesão e Intenções de 

Registro de Preços. 
• Certidões, emite certidões de fornecedores do CNJ e do TCU diretamente do nosso sistema 

sem ter que buscar em seus respectivos websites externamente. 

• Mentoria, módulo que permite que usuário se mantenha capacitado através dos 

agendamentos de treinamentos para manuseio do sistema, bem como um banco de vídeos 

com lives e cursos sobre pesquisa de preços, além de manuais para uso do Banco de Preços. 

Declaramos que fornecemos os produtos da marca BANCO DE PREÇOS, de nossa 

propriedade, conforme registro INPI sob n° 906864720, com exclusividade em todo território 

brasileiro. 

4) VALIDADE: O presente atestado é emitido com base na Lei 8.666/93, conforme previsão 

do Art. 25°, inciso I, sendo válido pelo período de 120 (cento e vinte) dias. Destaca-se para os 

devidos fins de direito que: a) sua emissão se dá exclusivamente com base nas informações, 

dados e documentos apresentados pela empresa NP Tecnologia e Gestão de dados b) para 

emissão do presente atestado, foram apre5entados ainda pela empresa solicitante os 

ST REMEI_ 
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documentos abaixo elencados, os quais encontram-se devidamente arquivados na 

Associação Comercial do Paraná - ACP: 
I. Atos constitutivos da empresa; 
II. Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quais 

assume toda e qualquer responsabilidade, bem como sobre a utilização do 

presente; 
III. Certificado de Registro de Marca INPI n° 906864720. 

Curitiba, 15 de dezembro de 2022. 

Magalli Maria de Castro de Oliveira 
Analista de Processos - SEPROC/SCPC 

ST REMEL 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IELMO MARINHO 

Rua José Camilo Bezerra. 69 — Centro - CEP: 59.490-000 
CNPJ/MF: 08.004.525/0001-07 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAIL DE IELMO MARINHO/RN, com sede na cidade de 
Ielmo Marinho/RN, na Rua José Camilo Bezerra — Centro — 59.490-000, inscrita no 
CNPJ/MF sob n.° 08.004.525/0001-07, atesta que a empresa NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE. DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, estabelecida 
na Rua Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 — 90 e 100 andar, Campo Comprido CEP: 
81200-526, fone (41) 3778-1700, cidade de Curitiba, Estado do Paraná, executa o serviço 
de assinatura anual para acesso ao sistema Banco de Preços — Ferramenta de pesquisas e 
comparação de preços praticados pela Administração Pública. 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou 

tecnicamente. 

FRANCISCO 
EWERTON DE 
ARAUJO BERNARDO 
SILVA:06752634416 

!elmo Marinho/RN, 06 de Dezembro de 2022 

Assinado de forma digital 
por FRANCISCO EWERTON 
DE ARAUJO BERNARDO 
SILVA:06752634416 
Dados: 2022.12.06 11:27:40 
-0300' 

Francisco Ewerton de A. B. Silva 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 



MUNICIPIO DE CRUZEIRO DA FORTALEZA 
Praça do Santuário, 1373, centro — 38735-000 Fone-Fax: (34) 3835-1222. 

Cruzeiro da Fortaleza — MG E-mail: alrnoxafifado@cruzeirodafortaleza.mg.gov.br 
CRUZEIRO 
DA FORTALEZA 

CAMARA MUNICIFA1:ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA GOVERNAD R NUNES FREIRE4, 
Folha tr
Rubrica 

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro da Fortaleza, com sede em Praça do Santuário 
n° 1373, centro de Cruzeiro da Fortaleza, Estado de Minas Gerais, CEP: 38735-
000, inscrita no CNPJ/MF sob n° 18468.041/0001-72, Tel.: (34) 3835-1222, 
atesta que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, 
inscrita no CNPJ no 07.797.967/000i-95, estabelecida na Rua Dr. Brasilio 
Vicente de Castro, tu -9° e mo andar, Campo Comprido CEP: 81200-526, fone 
(41) 3778-1700, cidade de Curitiba, Estado do Paraná, executa o serviço de 
assinatura anual para acesso ao sistema Banco de Preços - Ferramenta de 
pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração Pública. 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram 

cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a 

desabone comercial ou tecnicamente. 

Cruzeiro da Fortaleza/MG, 28 de novembro de 2022. 

Alysson Medeiros amardes Silva 
Supervisor de Seçâo de Patrimônio 

Ártn 04.uk. 
Alysson Medeiros Bernardes Silva 

Supervisor de Seção de Patrimônio 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO FINANCEIRO 

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO *** 

N': 3672/2023 

CAMARA Mti 
GOVERNA OR NUWE' 
Folha 
Rubrica   -̀̀ -' 4Y 

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DtVIDAS 

POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA 

CERTIDÃO COMPREENDIDOS. 

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA 

DA EMISSÃO, CONFORME DECRETO 4.751 DE 18/04/2022. 

3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE 
SUA VALIDADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br. 

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO 

AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO " 

IMPRESSA VIA INTERNET 

CONTRIBUINTE: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 89419 

BAIRRO: CENTRO 

ENDEREÇO: RUA IZABEL A REDENTORA, 2356 

COMPLEMENTO: EDIF LOEWEN BLOCO: APTO: 

SALA 117 

CIDADE: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

SITUAÇÃO: ATIVA 

FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: dfccf64a9121d3fdcd9d107ba60718a1 

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER vAimmulk NO SITE: https://financas.sjp.pr.gov.br 

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 30 de janeiro de 2023 

RUA PASSOS DE OLIVEIRA. N° 1101 - CENTRO - CEP: 83030-720 - FONE: (41) 3381-6800. 

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PARANÁ 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 12:33:05 do dia 19/01/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/07/2023. 
Código de controle da certidão: 8130.F83D.7368.B4AA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°029193500-li 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/0001-95 
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTA° DE DADOS LTDA 

CÂMARA MU 
GOVERNAD9213 NUNES FRÇiRE-Mi 
Folha 
Rubrica 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 23/05/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

Pâglna 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (23/01/2023 16:5438) 
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ESTADO DO PARANÁ Rubr3e3 
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

OFICIO DISTRIBUIDOR 

Rua Joao Angelo Cordeiro - Edificio do Forum - Centro 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR - 83005-570 

TITULAR 

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA) 

JURAMENTADOS 

CLAUDIO HANUSIAK SETIM 

KELLEN CRISTINA BUSCHMANN 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de Pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI-
CIAL E EXTRAJUDICIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra-
zida à juízo), nos termos da Lei 11.101/2005 sob minha guarda neste cartório, verifi-
quei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento, tendo como parte: 

NP TECNOLOGIA E GESTA° DE DADOS LTDA 

CNPJ 07.797.967/0001-95,Iocalizada na rua dona izabel a redentora,2356 São José 
dos Pinhais/Pr, no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos 
que a antecedem. 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR, 13 de Janeiro de 2023 

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA) 

Assinado de forma digital por 
SIMONE PEREIRA 
LAGE:73794015991 
Dados: 2023.01.16 13:14:33 -0300' 

Resolução 213 de 26/11/18 a competência para processar e julgar passa a ser do Foro Central de 

Cunfiba/Pr 
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JUCEPAR 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arqu'vados 
nesta Junta Comerc(aI e são vigentes na data da sua expedição 

PARANÃ*
5,,Alf .5 

Continuação 

• - Certificamos que 
encontra-se registrada 

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: PRC2314310522 

2011 Né1.53734 18/10/2011 OUTROS DOC MENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA 
EMPRESARIO 

002 20084807881 30/10/2008 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

317 20074977350 19/11/2007 DESENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
002 20074635646 19/11/2007 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20074635646 19/11/2007 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
302 20054571235 04/01/2006 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA - EMPRESA EM 

CONSTITUICAO 
090 41205623178 04/01/2006 CONTRATO 

II II II 
Esta certidão foi emitida automaticamente em 13/01/2023, às 13:21:29 (horário de Brasília). 

Se mpressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código 0S10C7MX. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário(a) Geral 

2 de 2 
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JUCEPAR 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - S1NREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

PARA,PlIA 4i) 

Certificamos que NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: PRC2314310522 

NIRE 41205623178 

CNPJ 07.797.967/0001-95 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Endereço Completo IZABEL A REDENTORA, N° 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO - São José dos Pinhais/PR - CEP 83005-010 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

213 20227611101 08/12/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20227608062 08/12/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20227610814 07/11/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20225398320 17/08/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20225398311 15/08/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20224988905 26/07/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20223425168 01/06/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20223217433 25/05/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20221360425 09/03/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20221362240 09/03/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20218184778 03/01/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20218184620 13/12/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20216165040 23/09/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20216165954 23/09/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
002 20215752244 16/09/2021 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20215752244 16/09/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
002 41901961632 04/08/2021 ABERTURA DE FILIAL NA UF DA SEDE 
002 20212255495 06/05/2021 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20212255495 06/05/2021 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
213 20211592013 22/03/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20211591696 18/03/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20210417900 28/01/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20207767319 , 16/12/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20205391761 17/09/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20203369319 15/07/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20201233568 106/03/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20197492711 16/12/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20196116023 11/10/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20194094707 05/07/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20192696238 26/04/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20190811366 -19/02/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
002 20187470618 ^45/01/2019 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
002 20187470618 15/01/2019 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
213 20185871534 23/10/2018 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20183396740 30/07/2018 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20181355388 20/02/2018 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20175798850 20/11/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20175750114 05/09/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20174482698 24/07/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20172983371 05/05/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20171076362 06/03/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20171076354 06/03/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20161928382 09/05/2016 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20156779072 21/12/2015 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

002 20153268654 23/06/2015 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 

002 20153268654 23/06/2015 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

002 20135520703 02/10/2013 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 

002 20135520703 02/10/2013 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

1 de 2 
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Conselho Regional de Administração do Paraná 

O Sistema CÇA/CRAs tem corno missão promover a Ciência da Administração 
valorizando as competências profissionais, a sustentabilidade 

das organizações e o desenvolvimento do pais. 

Rua Coronel Dulcidio. 1565- Água Verde - Curitiba/PR CEP: 80250-100 
Telefone: (41) 3311-5555 ; a a-pr@cra-pr.org.br 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N° 050/2023 

Certificamos a quem possa interessar que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 

DADOS LTDA, CNPJ n° 07.797.967/0001-95 com sede na R IZABEL A REDENTORA, 

N° 2356 - SALA 117 - CENTRO - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR - CEP: 83005010, 

encontra-se registrada neste CRA-PR, sob n° 03315 concedido em 25/10/2022, tendo 

como Responsável(is) Técnico(s): 

CAROLINE LEAL JUSTEN 32354 

Certificamos que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários 

referente anuidades e taxas administradas por esta Autarquia Federal, estando deste 

modo em dia com suas obrigações perante o Conselho Regional de Administração do 

Paraná, podendo, portanto, gozar de todas as prerrogativas que a Lei n° 4.769/65, 

alterada pela Lei n°8.873/94 e regulamentada pelo Decreto n°61.934/67 lhes confere. 

Certidão válida até 31/12/2023. 

Curitiba, 18 de janeiro de 2023. 

GOVERNACCr, Nu?,,JF 
Foiha  
R ubrir,g  

PREIRFE-MA 

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página http://cra-

primplanta.nettar/servicosOnline/Publico/ValidarDocumentosi, mediante número de 

controle a seguir: cce62b74-607f-419f-8c93-68840d2e66b6 
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JUCEPAR

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

CERTIDÃO ESPECIFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data cia sua expedição. 

PARANÁ Wi 

Certificamos que NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: PRO2314310522 

NIRE 41205623178 

CNPJ 07.797.967/0001-95 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Endereço Completo IZABEL A REDENTORA, N2 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO - São José dos Pinhais/PR - CEP 83005-010 

• 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

213 20227611101 08/12/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20227608062 08/12/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20227610814 07/11/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20225398320 17/08/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20225398311 15/08/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20224988905 26/07/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20223425168 01/06/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20223217433 25/05/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20221360425 09/03/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20221362240 09/03/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20218184778 03/01/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20218184620 13/12/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20216165040 23/09/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20216165954 23/09/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
002 20215752244 16/09/2021 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20215752244 16/09/2021 '''''''' ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
002 41901961632 04/08/2021 ABERTURA DE FILIAL NA UF DA SEDE 
002 20212255495 06/05/2021 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20212255495 06/05/2021 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
213 20211592013 ..á2/03 i2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20211591696 18/03/2021, CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20210417900 :28/01/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20207767319 16/12/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20205391761 17/09/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20203369319 15/07/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20201233568 06/03/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20197492711 16/12/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20196116023 .11/10/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20194094707 05/07/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20192696238 26/04/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20190811366 19102/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

002 20187470618 15/01/2019 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

002 20187470618 15/01/2019 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 

213 20185871534 23/10/2018 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20183396740 30/07/2018 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20181355388 20/02/2018 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20175798850 20/11/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20175750114 05/09/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20174482698 24/07/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20172983371 05/05/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20171076362 06/03/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20171076354 06/03/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20161928382 09/05/2016 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20156779072 21/12/2015 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

002 20153268654 23/06/2015 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 

002 20153268654 23/06/2015 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

002 20135520703 02/10/2013 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 

002 20135520703 02/10/2013 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
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CERTIDÃO 

i 
CÂMARA MUN , 

GOVER 
. 

NADQRNUNE .•..., .P E!P.f: 
Folha

• Rubric TT a ......._. .._ - 

ATE 4604/23 

A ASSESPRO - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO, REGIONAL PARANÁ, associação civil de direito privado, 

sem fins lucrativos, que congrega e representa as empresas nacionais 

fornecedoras de software e prestadoras de serviços de informática, 

atendendo a solicitação de sua empresa associada, e com fundamento 

nos documentos regularmente registrados em nossos arquivos, vem 

certificar, em atendimento ao que reza o art. 25, no I da Lei 8666 de 

21.06.93 e inciso I c/c § 10 do Art. 74 da Lei no 14.133 de 01.04.21, que 

segundo estas informações, a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 

LTDA, com sede à Rua Izabel a Redentora, no 2356 - Edf. Loewen, Sala 

117 na cidade de São José dos Pinhais, no Estado do Paraná, inscrita no 

CNPJ sob o no 07.797.967/0001-95, é autora e única fornecedora no 

Brasil, do produto BANCO DE PRECOS. A empresa é detentora, 

também, do registro do programa de computador do referido produto 

junto ao INPI sob o n° BR 51 2020 000345 1, sendo ofertador e 

divulgado nos sítios eletrônicos de sua titularidade, a saber: 

https://www.negociospublicos.com.br/solucoes-tecnologicas.html e 

https://www.bancodeprecos.com.br/.

Curitiba, 09 de Janeiro de 2023 

A presente certidão é válida por 90 (noventa) dias em todo o território nacional. 

mb 
55 (41) 3337-1073 

assespro@assespropr.org.br 

9 Rua lmacutada Conceição, 1.430 
Cep: 00215-182 - Prado Velho - 

Documento assinado digitalmente 

JOSEFINA AMPARO GONZALEZ DE OLIVEIRk 

Data: 11/01/2023 1114:01-0300 
Verifique em https://ver ificadorati 

Assinado de forma digital por 
LUCAS DE PAULA 
RIBEIRO04715523990 

„. Dados: 2023.01 14 15.5500 
-0300 

- Bloco 2 - 4.9 Andar 
Curitiba/PR ASSESPROPR.ORG.BR 
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CERTIDÃO 

CAMARA MUNICIPAL 
GOVERNADOR NUNES FP,E,RE-MAI Folha c" 
Rtibrica 

... .omicaumann•Z 

ATE 4604/23 

A ASSESPRO - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO, REGIONAL PARANÁ, associação civil de direito privado, 

sem fins lucrativos, que congrega e representa as empresas nacionais 

fornecedoras de software e prestadoras de serviços de informática, 

atendendo a solicitação de sua empresa associada, e com fundamento 

nos documentos regularmente registrados em nossos arquivos, vem 

certificar, em atendimento ao que reza o art. 25, no I da Lei 8666 de 

21.06.93 e inciso I c/c § 10 do Art. 74 da Lei no 14.133 de 01.04.21, que 

segundo estas informações, a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 

LTDA, com sede à Rua Izabel a Redentora, no 2356 - Edf. Loewen, Sala 

117 na cidade de São José dos Pinhais, no Estado do Paraná, inscrita no 

CNPJ sob o no 07.797.967/0001-95, é autora e única fornecedora no 

Brasil, do produto BANCO DE PRECOS. A empresa é detentora, 

também, do registro do programa de computador do referido produto 

junto ao INPI sob o n° BR 51 2020 000345 1, sendo ofertador e 

divulgado nos sítios eletrônicos de sua titularidade, a saber: 

https://www.negociospublicos.com.br/solucoes-tecnologicas.html e 

https://www.bancodeprecos.com.br/.

Curitiba, 09 de Janeiro de 2023 

A presente certidão é válida por 90 (noventa) dias em todo o território nacional. 

Documento as,nado Mgdalmente Assinado de forma digital por 

g, ALLY- JOSEFINA AMPARO GONZALEZ DE OUVEM. 

Data' 11,01,2023 11,14.01-0300 

7 ---  \, LUCAS DE PAULA 
! 
1 

RIBEIRO:04715523990 

.." 55 (41) 3337-1073 Verifique CIO https.jjvca dica0m.di Ur \ ..).).-ti..,erf f..,
-03'00' 
Dados• 2023.01 14 1555.00 

na assespro@assespropr.org.br 

* Rua Imaculada Conceição, 1.430 - Bloco 2 - 4g Andar 
Cep: 80215-182 - Prado Velho - Curitiba/PR A 5 SESPROPR ORG.ER 



CAMARA MUNCIPAL 
GOVERNADOR NUNES ÇREtf?,E-M. 
Folha 
%larica 

JUCEPAR

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

PARANÁ, CÕ 

Nome Empresarial: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

Natureza Jundica: Sociedade Empresaria Limitada 

Prolocolo: PRC2314309148 

N1RE (Sede) 
41205623178 

CNPJ 
07.797.967/0001-95 

Data de Ato Constitutivo 
04/01/2006 

Inicio de Atividade 
02/01/2006 

Endereço Completo 
Rua IZABEL A REDENTORA, Ng 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO - São José dos Pinhais/PR - CEP 83005-010 

Objeto Social 
EDICAO, PUBLICACAO DE LIVROS, REVISTAS E BOLETINS, PROMOCAO E REALIZACAO DE CURSOS, PALESTRAS E SEMINARIOIS, 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA E ASSESSORIA EM SOFTWARE, 
PROGRAMAS DE INFORMATICA. 

Capital Social Porte Prazo de Duração 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) Demais Indeterminado 
Capital Integralizado 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
RUDIMAR BARBOSA DOS 574.460.249-68 R$ 3.000,00 Sócio S Indeterminado 
REIS 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 

RODRIGO GERMANO DOS 993.487.210-20 R$ 1:000,00 Sócio N Indeterminado 

SANTOS STREITHORST 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 

RUIMAR BARBOZA DOS 815.706.009-53 R$ 1.000,00 Sócio N Indeterminado 

REIS 

Dados do Administrador 
Nome 
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

Último Arquivamento 
Data Número 
08/12/2022 20227608062 

II II II 

CPF 
574.460.249-68 

Término do mandato 
Indeterminado 

Ato/eventos 
213 / 213- CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 13/01/2023, às 13:16:51 (horário de Brasília). 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafaCil.pr.gov.br, com o código MK17C7LU. 

Ij II 
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

Secretario(a) Geral 

1 de 1 
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Rubrica 

irci) 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 
CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 15:49:17 do dia 23/01/2023, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: KBV0230123154917 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TREAL -1-10 

i CÂMARAMUNiCiPAL 1 
GOVERNADO,RNUNESFREIRE-MA 
Folha
RtibhCa ----:—L-5--(2.---_____ • . : 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Certidão n': 3159034/2023 

Expedição: 23/01/2023, às 16:34:24 

Validade: 22/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que NP TECNOLOGIA E GESTA() DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
, inscrito(a) no CNPJ sob o n' 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http: //www.tst jus.br) . 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

c.. • t:. :st: , u b 



CÂMARA MbNift.w?-,L 
GOVERNADOR,NUNES 
Folha  (-
Rubrica 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

CONTRATO N° 0602.001/2023 
PROCESSO N°2601.001/2023 
INEXIGIBILIDADE N° 001/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO D 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL 
DE GOVERNADOR NUNES 
FREIRE/MA ATRAVÉS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
NUNES FREIRE — MA E A EMPRESA 
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente Termo de Contrato, regido pela Lei Federal n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores, que entre si celebram A CÂMARA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR NUNES FREIRE - MA, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrita sob o CNPJ n° 01.625.921/0001-02, com sede à Rua do 
Coqueiro n° 09, Centro, CEP: 65.284-000, Governador Nunes Freire/MA, neste 
ato representado pelo Sr°. VALDERLY PEREIRA DA SILVA, portador do CPF n° 
654.080.123-87, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzabel A Redentora, n° 2356, Edif. 
Loewen, sala 117, Centro, CEP.: 83.005-010, na cidade de São Jose dos Pinhais 
- PR, neste ato representado por seu sócio RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, 
portador do RG 4.086.763-5 inscrito n CPF 574.460.249-68, com base na Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, celebram o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 O presente Contrato decorre da inexigibilidade da licitação, em razão do 
fornecedor ser representante comercial exclusivo do produto, conforme atestado 
de exclusividade assentados nos autos, nos termos do artigo 25, II, §1° da Lei 
Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1.993, tudo constante no Processo 
Administrativo n° 2601.001/2023, do qual passa a fazer parte integrante este 
Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

2.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema 

on une do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços praticados pela 

Rua do Coqueiro no 09 Centro de Governador Nunes Freire — MA 

CEP — 65.284-000 



— CAMARA MUNICIPAL 
GOVERNi,,k  NUNES FREIRE-MA 
Folha 
Rubrica 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados e 
homologados. 

2.2 Compreendem-se na PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS a elaboração e 
disponibilização do quantitativo de preços (preço real); Acesso às Atas de 
Registros de Preços (SRP); Filtragem por: categoria, marca, UASG, data, Estado, 
sistema de Registro de Preço - SRP, por região, cidade; Filtro avançado de 
pesquisa; Exibição de menor preço, exibição de preço estimado; exibição de 
preço médio; exibição da mediana; exibição dos melhores lances; exibição d 
propostas; exibição de fornecedor vencedor; exibição da melhor proposta de cad 
fornecedor qualificado; acesso aos Editais — originais de licitação — informação 
autenticada da publicação oficial da instituição; acesso às atas das licitações com 
descritivo de todos os atos inerentes àquela contratação — informação autenticada 
da publicação oficial da Instituição; Anexos, catálogos, manuais e propostas 
originais enviadas por upload do fornecedor da licitação — informação autenticada 
a publicação oficial da instituição; palavra-chave adicional; paginação dos 
resultados; configuração personalizada dos relatório; e relatório com lote. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO, E DAS CONDIÇÕES DO 
RECEBIMENTO DO OBJETO. 

3.1 O prazo para liberação de acesso ao sistema BANCO DE PREÇOS, deverá 
ser de até 5 (cinco) dias, depois de assinado o contrato. 

3.2 O acesso ao sistema BANCO DE PREÇOS, será feito mediante a criação de 
logins e senhas, com 01 (um) acesso, que será disponibilizado a 
CONTRATANTE, ficando ainda, obrigada a alterar, a qualquer tempo e sem custo 
adicional, os logins e senhas, quando solicitados pela CONTRATANTE. 

3.3 Os serviços que fazem parte do presente contrato serão recebidos 
provisoriamente em até 02 (dois) dias úteis, contados da data da liberação do 
acesso ao sistema, acompanhado de Termo de Recebimento, que deverá ser 
conferido e assinado por representante da CONTRATANTE. 

3.3.1 Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a CONTRATANTE 
poderá: 

3.3.1.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, 
determinando sua readequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 

3.3.1.2 Na hipótese de readequação, a CONTRATADA deverá fazê-lo em 
conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) 

dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

Rua do Coqueiro n° 09 Centro de Governador Nunes Freire — MA 

CEP — 65.284-000 
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MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01 .625.921/0001-02 

3.4 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral 
das especificações contratadas. 

3.5 Se o acesso à ferramenta Banco de Preços, a qualquer tempo, deixar de 
permanecer disponível por responsabilidade da CONTRATADA, ficará esta sujeita 
as penalidades previstas na cláusula décima e seguintes. 

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 O valor ajustado para a contratação é de R$ 5.790,00 (Cinco Mil e Setecento 
e Noventa Reais) 

4.2 O pagamento será efetuado em parcela única no prazo de até 30 dias a 
CONTRATADA, através de deposito em conta corrente em nome da 
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal que será conferida e 
atestada por responsável da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire -MA, 
depois de verificada a regularidade fiscal da empresa fornecedora. Deverá 
constar na nota fiscal/fatura: o' nome do Banco, agencia e número de conta 
corrente para deposito. 

4.3 Fica expressamente estabelecido que o preço contratado inclua os custos 
diretos e indiretos para a completa execução dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO E RECURSOS 

5.1 A despesa decorrente da presente contratação ocorrerá à conta dos recursos 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Governador 
Nunes Freire - MA: 

Órgão: 01.00 — Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do 
Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de 
Pessoa Jurídica 
VALOR SUPLEMENTADO: ( ) SIM ( X ) NÃO 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Proporcionar condições para que a CONTRATADA possa executar os 

serviços dentro das normas estabelecidas no contrato; 

Rua do Coqueiro n° 09 Centro de Governador Nunes Freire — MA 
CEP — 65.284-000 
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MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

6.2 Fornecer todas as informações necessárias, documentos, dirimir dúvidas e 
orientar a CONTRATADA em todos os casos omissos, quando indispensáveis à 
perfeita execução dos serviços. 

6.3 Comunicar à CONTRATADAS quaisquer irregularidades na execução 
contratual. 

6.4 Promover o pagamento dentro do prazo estipulado neste Contrato. 

6.5 Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde 
atendidas as obrigações contratuais. 

6.6 Indicar o servidor que irá acompanhar a execução do contrato e comunicar-se 
oficialmente com a CONTRATADA 

CLÁUSULA SETIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Cumprir fielmente o presente Contrato, de forma que os serviços contratados 
sejam executados em perfeito estado e condições de uso, executando-os sob sua 
inteira e exclusiva responsabilidade; 

7.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas no todo ou em parte, 
os serviços em que se encontrarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução, instalação, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do 
contrato. 

7.3 A CONTRATADA obriga-se a manter as condições iniciais de habilitação 
durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão. 

7.4 É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir, total ou parcialmente, os 
direitos e deveres do presente Contrato, sem o consentimento expresso e por 
escrito da CONTRATANTE; 

7.5 A CONTRADA deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a 
Câmara Municipal de Governador Nunes Freire - MA, e assisti-Ia em todas as 
questões relativas à execução do contrato. 

7.6 A CONTRATADA deverá indicar telefones para contato, para casos 
excepcionais que porventura venham a ocorrer. 

7.7 A CONTRATADA deverá manter assessoria permanente por telefone e ou e-
mail, para orientação nos acessos ao sistema BANCO DE PREÇOS, em todos os 
seus itens. 

Rua do Coqueiro n° 09 Centro de Governador Nunes Freire — MA 

CEP — 65.284-000 
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MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

7.8 É de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas com 
equipamentos necessários à execução dos serviços descritos neste contrato, 
operação e controle do sistema web utilizados, incluindo técnicos, materiais e 
humanos, manutenção permanente e custos diretos ou indiretos requeridos para 
execução do objeto. 

7.9 Responsabilizar-se pelos serviços prestados, obrigando-se a reparar 
exclusivamente à sua custa e dentro dos prazos estabelecidos, eventuais erros, 
falhas, omissões e quaisquer outras irregularidades porventura verificadas na 
execução dos mesmos, bem como ressarcir à CONTRATANTE por danos e 
prejuízos decorrentes. 

7.10 Manter arquivo completo de toda documentação referente aos serviços ora 
contratados, fazendo-o com zelo, segurança e sigilo, bem como fornecer 
relatórios, quando solicitados. 

7.11 Cumprir rigorosamente as cláusulas e condições ora estabelecidas. 

CLÁUSULA OITAVA— DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 A fiscalização do contrato será exercida por representante da Contratante, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigência do contrato e 
tudo dará ciência à Contratada, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93. 

8.2 A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade do licitante vencedor pelos danos causados diretamente à 
Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato em conformidade com o artigo 70 da Lei 8.666/93. 

8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para 
adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES 

9.1 Este contrato somente sofrerá alterações ante circunstâncias de fatos 
supervenientes, consoante disposição do Artigo 65 da Lei 8.666/93, por meio de 
Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES 

10.1 - Em conformidade com o estabelecido nos Artigos 86 e 87 da Lei n° 

8.666/93, a Contratada que descumprir as condições deste instrumento, ficará 

sujeita às seguintes penalidades: 

Rua do Coqueiro n° 09 Centro de Governador Nunes Freire — MA 
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I. Pelo atraso injustificado multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre o 
valor da obrigação, a juizo da Administração; 

II. Pela inexecução total ou parcial das condições deste CONTRATO, a 
Administração poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes 
sanções: 

a. Advertência; 
b. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juizo da 
Administração; 
c. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraça 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

10.2 - A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente 
descontada da fatura a que mesma fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês. 

Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire - MA, ser-lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse 
prazo, não sendo efetuado o pagamento, poderá a Administração proceder à 
cobrança judicial da multa. 

10.3 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
Administração. 

10.4 - A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, 
sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, 
após instauração de Processo Administrativo com ampla defesa. 

10.5 - As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis 
ou penais cabíveis, ou processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

11.1 O contrato terá vigência até 25 de setembro do corrente ano (2022), sendo 

iniciada na data da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado 

nas hipóteses do Artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações a critério da 

Administração. 
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11.2 Após o período de cinco meses de vigência deste Contrato, na hipótese de 
sua eventual prorrogação, poderá ser admitido reajuste de preços para a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro desta avença, utilizando-se o 
IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso 
esse índice venha a ser extinto, o IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), 
fornecido pela Fundação Getúlio Vargas. 

11.3 Em hipótese da CONTRATADA não pleitear o reajuste, o mesmo 
permanecerá inalterado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO DO CONTRATO 

12.1 - Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, 
ou bilateralmente por acordo entre as partes, mas sempre atendida a 
conveniência Administrativa. 

12.2 - Caberá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial, 
mas sempre por meio de processo administrativo com ampla defesa, quando 
ocorrer a inexecução total ou parcial do Contrato, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento observada os art. 77 a 80 da Lei 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS TRIBUTOS 

13.1 - É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, 
comerciais, encargos sociais e trabalhistas decorrentes deste Contrato. 

13.2 - A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a 
efetuar, os tributos a que esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o 
recolhimento das parcelas retidas, nos prazos legais. 

13.3 - Caberá à CONTRATADA toda responsabilidade pelos demais ônus e 
obrigações decorrentes da Legislação Trabalhista, Previdenciária e Tributária. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será 
diretamente vinculado e subordinado à CONTRATADA, não tendo com o 
CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou fundamento 

14.2 - A Contratada não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória 
ou definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, 
assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e 
sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento de 
forma proporcional ao fornecimento efetivamente realizado. 
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14.3- As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente 
Contrato em todos os seus termos, clausulas e condições, por si e seus 
sucessores. 

14.4- Reger-se-á o presente Contrato, e ainda os casos omissos, as disposições 
constantes na Lei 8.666/1993, e Processo Administrativo n°2601.001/2023. 

14.5 — Fazem parte integrante deste Contrato as condições estabelecidas no 
disposto na Lei 8.666/93 e suas alterações e na Proposta do Contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

151 - Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, elegem 
as partes como foro, a Comarca de Governador Nunes Freire/MA, com renúncia 
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

15.2 - E, por estarem de acordo, assinam este Contrato os representantes das 
partes, em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

Governador Nunes Freire - MA, 06 de fevereiro de 2023 

'Va_ ¡it ./C 
RESIDENTE D CAMARA 

VALDERLY PERÉIRA DA SILVA 
CPF sob n° e4.080.123-87 

CONTRATANTE 

NP TECNOLOGIA E 
GESTA0 DE DADOS 
LTDA:077979670001 
95 

Assinado de forma digital por 
NP TECNOLOGIA E GESTA() DE 
DADOS LTDA:07797967000195 
Dados: 2023.02.07 11:41 10 
-03'00' 

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ n° 07.797.967/0001-95 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 
CPF: 574.460.249-68 

CONTRATADA 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Acolho o Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Município, 
tornando-o parte integrante deste ato e RATIFICO o presente 
termo para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, com a 
declaração de inexigibilidade constante do presente processo, 
para autorizar a contratação da empresa/sociedade NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, regularmente 
inscrita sob o CNPJ N° 07.797.967/0001-95 para fornecimento 
de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública, pelo valor total de R$ 
5.790,00 (Cinco Mi; e Setecentos e Noventa Reais), pelo 
período de 06 (Seis) meses, na forma do art. 25, II da Lei n° 
8.666/93, com fulcro nas disposições do art. 57, II da Lei n. 
8.666/93, por tratar-se de serviço que demanda tempo 
correspondente ao exercício financeiro. Governador Nunes 
Freire - MA, em 03 de fevereiro de 2023 - VALDERLY 
PEREIRA DA SILVA - Presidente da Câmara. 

INEXIGIBILIDADE 001/2023 
EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 0602.001/2023— PROCESSO 
ADMINISTRATI-VO N° 2601.001/2023. PARTES: Câmara 
Municipal e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 07.797.967/0001-
95, com sede na Rua Izabel A Redentora, n° 2356, Edil'. 
Loewen, sala 117, Centro, CEP.: 83.005-010, na cidade de São 
Jose dos Pinhais - PR, OBJETO: contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de pesquisa e 
comparação de preços no sistema on une do "BANCO DE 
PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração 
pública referente aos resultados de licitação adjudicados e 
homologados, VIGENCIA: 06/02/2023 a 06/08/2023, VALOR 
DO CONTRATO: R$ 5.790,00 (Cinco Mil e Setecentos e 
Noventa Reais), pelo período de 06 (seis) meses. 
MODALIDADE: Inexigibilidade, com FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: 25, II da Lei n" 8.666/93, RECURSOS: Próprios. 
Governador Nunes Freire - MA, 06 de fevereiro de 2023. 
VALDERLY PEREIRA DA SILVA — Presidente da Câmara 
Municipal 
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